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Uma língua é o lugar donde se vê 
o Mundo e em que se traçam os 
limites do nosso ser e sentir. 
Da minha língua vê-se o mar. 
Da minha língua ouve-se o seu 
rumor, como da de outros se 
ouvirá  o da floresta ou o silencio  
do deserto. Por isso a voz do mar 


















 Este trabalho teve o objectivo de reflectir sobre o ensino da língua materna em Cabo 
Verde, baseado em algumas considerações teóricas sobre o ensino-aprendizagem das L1 e L2. 
 
 Reflecte sobre a situação linguística de Cabo Verde, o bilinguismo, a 
aquisição/aprendizagem das L1 e L2, as competências a adquirir em L1 e respectivas 
metodologias de ensino, tentando demonstrar que é possível e aconselhável introduzir a língua 
cabo-verdiana no ensino como uma disciplina curricular, sem que isso signifique qualquer 
desprestígio em relação ao ensino-aprendizagem da língua portuguesa e dos conteúdos das 
outras disciplinas. 
 
 Para isso o trabalho propõe parte de um manual para ensino da língua cabo-verdiana 
no Ensino Básico. 













Ce travail eut l’objectif  de réfléchir sur l’enseignement de la langue maternelle au Cap 
Vert, en se basant sur des réflexions théoriques concernant l’enseignement/apprentissage des 
L1 et L2. 
 
Il réfléchit sur la situation linguistique du Cap Vert, le bilinguisme, 
l’acquisition/apprentissage des  L1 et L2, les compétences qu’il faut acquérir en L1 et les 
respectives méthodologies de l’enseignement, en essayant de démontrer qu’il est possible et 
conseillé d’introduire la langue capverdienne dans l’enseignement, comme une matière 
scolaire, sans que cela signifie un manque de prestige par rapport à 
l’enseignement/apprentissage de la langue portugaise et des contenus d’autres matières. 
 
 Pour cela, ce travail propose une partie d’un manuel d’enseignement de la langue 
capverdienne, dans l’enseignement de base. 













Basing on the theories concerning teaching-learning processes of L1 and L2 the goal 
of this thesis was to consider the teaching of the mother tongue, Cape Verdean Creole (CVC) 
in Cape Verde. 
 
Therefore, this thesis undertakes the issues such as linguistic situation in Cape Verde, 
bilingualism, L1 and L2 acquisition and learning as well as the methodologies that might be 
applied in L1 teaching defending that it is possible and even recommendable to include CVC 
in schools’ curricula fact that would not bring any disadvantages to the teaching of the 
Portuguese language or other curricular subjects.  
 
As a consequence, the thesis presents a proposal of a textbook for teaching Cape 
Verdean Creole in elementary schools.  
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 Desde a independência de Cabo Verde, foram sendo tomadas várias decisões a 
favor da educação. Hoje Cabo Verde faz parte dos países de médio desenvolvimento, e com 
os seus problemas económicos e sociais, existe a necessidade de tomar decisões importantes 
para manter as políticas adoptadas em várias áreas, incluindo a educação. 
 As políticas da educação devem apostar num futuro melhor, onde o 
desenvolvimento seja gerado pelos conhecimentos, pelas aptidões e pela capacidade de 
inovar. É nossa convicção que a decisão deve passar pela valorização da língua materna e pela 
sua introdução no ensino. 
  De facto, vale a pena apostar numa educação de qualidade, pois a educação 
aumenta a produtividade económica, desenvolve uma moral social e psicológica mais elevada 
e proporciona um sentido maior de participação social e política. É essa participação que gera 
um desenvolvimento mais profundo, abrindo caminho para mudanças estruturais, sustentadas 
pela capacidade das pessoas de melhorarem as suas vidas. 
  A questão educacional é também uma questão moral, pois ela oferece informações 
essenciais para o bem-estar das famílias e da sociedade; negando ao cabo-verdiano o direito 
de aprender a sua própria língua é negar-lhe a oportunidade de participar da cultura humana. 
 Não se pode garantir os direitos humanos sem garantir o direito a instrução pois a 
Declaração de Jomtien, na Tailândia (1990), proclama o direito de todas as pessoas a 
“oportunidades educativas voltadas para satisfazer as suas necessidades básicas de 
aprendizagem”. Mas se a língua materna não é ensinada, se não faz parte do nosso currículo, 
será que estamos a satisfazer essas necessidades?  
 Cabe aos políticos e governantes assumirem o compromisso de oferecer uma 
educação de alta qualidade e de mobilizar recursos necessários para o ensino da nossa língua, 
tendo em conta o direito da criança de “aprender na sua língua materna”, promovendo um 
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desenvolvimento harmonioso entre a língua materna, o cabo-verdiano, e a língua oficial, o 
português. 
 A educação tem uma função integradora com importantes componentes culturais e 
psicológicos e, possivelmente mais do que qualquer outra instituição, é factor de criação de 
uma identidade numa sociedade. 
 Assim, a língua utilizada no ensino desempenha um papel importante no 
desenvolvimento de um ambiente de aprendizagem abrangente. A necessidade de desenvolver 
uma identidade e uma comunicação nacionais passa pela adopção da língua “nacional” como 
base para a aprendizagem oferecida nas escolas. 
 Cabo Verde, assim como as outras ex-colónias portuguesas, adoptaram a língua 
colonial e a explicação para esta escolha foi a de que a língua portuguesa é um factor de 
integração na cultura internacional; mas não há provas de que isso ocorra efectivamente. A 
cultura mais “internacional” é aquela proporcionada por altos níveis de alfabetização, pelo 
recurso a noções matemáticas e a meta principal da política da língua utilizada no ensino deve 
ser alcançar esse objectivo, em vez de subordinar os sistemas educacionais a objectivos 
linguísticos. 
 A longo prazo, o governo de Cabo Verde deve considerar a utilização da língua 
materna (L1) para a alfabetização e transmissão de conhecimentos básicos em várias áreas, 
passando a adoptar a língua oficial (L2) no processo de ensino somente após as crianças terem 
aprendido a ler, a escrever e a fazer operações aritméticas básicas na língua materna. 
Enquanto o governo não tomar essa medida, sugiro neste trabalho que seja introduzida a 
língua materna (L1) no ensino a nível experimental nos 5º e 6º anos do Ensino Básico como 
uma disciplina, com o objectivo de criar no cabo-verdiano o interesse em aprender a sua 
própria língua. 
 O objectivo principal deste trabalho é, portanto, o de despertar o cabo-verdiano 
para a aprendizagem da sua língua.  
 Este tema surgiu do meu interesse em investigar e saber mais sobre a minha língua 
materna, o crioulo de Cabo Verde, e ver as possibilidades da sua introdução no ensino.  
 O trabalho foi norteado pela tentativa de responder a algumas questões:  
 Em que medida o ensino da língua cabo-verdiana nas escolas (Ensino Básico) será 
benéfico para a aprendizagem dos alunos?  
 Como e quando introduzir o ensino desta língua? 
Que competências básicas deve a Escola proporcionar quanto à língua materna e que 
metodologias devem ser usadas? 
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 Como elaborar um manual de língua cabo-verdiana de 5ºe 6ºanos? 
Desta forma procurarei contribuir para o alargamento do estudo da língua cabo-verdiana que 
neste momento caminha para ser institucionalizada como língua oficial de Cabo Verde. 
 O trabalho está estruturado em cinco capítulos, além da introdução, da conclusão 
e da bibliografia. Segue-se uma proposta de fragmento de um manual para o ensino da língua 
cabo-verdiana como L1 para o Ensino Básico, 3ª fase – 5ª e 6ª classes.  













1.1 - Apresentação geral de Cabo Verde 
 
Cabo Verde é um arquipélago de origem vulcânica, formado por dez ilhas e alguns 
ilhéus, que fica situada no Oceano Atlântico, cerca de 650 km da Costa Oeste Africana. 
 Estas ilhas dividem-se em dois grupos: Barlavento, que é constituído por seis ilhas – 
Santo Antão, São Vicente, Santa Luzia, São Nicolau, Sal e Boa Vista -; Sotavento, por quatro 
ilhas – Maio, Santiago, Fogo e Brava. 
 De origem vulcânica, a maior parte das ilhas são montanhosas e rochosas, 
exceptuando-se as do Sal, Boa Vista e Maio, as três planas e mais próximas do Continente 
Africano. 
A sua superfície total emersa é de 4033 Km2, com uma população de 476.309 
habitantes, tendo uma população essencialmente jovem (censo de 2006). É um país saheliano 
e extremamente vulnerável, fortemente afectado pela seca, pela desertificação, pela debilidade 
e pela irregularidade da sua pluviosidade e da sua produção agrícola. 
Cabo Verde encontra-se no centro das rotas europeia, americana e africana, propícia a 




1.2 – O descobrimento 
 
 As ilhas de Cabo Verde foram descobertas em Maio de 1460 pelos navegadores Diogo 
Gomes, português, e António de Noli, genovês ao serviço e sob orientação do Infante D. 
Henrique, figura central de toda a Epopeia Portuguesa e patrono das expedições marítimas no 
Atlântico. 
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 Alguns relatos indicam Cadamosto como um dos descobridores, pois ele foi o 
primeiro a visitar algumas ilhas, só que não teve interesse em conhecê-las na sua primeira 
viagem, pois ele descobriu algumas ilhas do grupo oriental do arquipélago nas viagens 
sucessivas que fez à costa africana com autorização do Infante D. Henrique e com o seu 
apoio. Já na segunda viagem, ancorou junto à foz de um rio na Ribeira Grande – Santiago. 
 Na Crónica da Guiné, Zurara refere Vicente Dias, navegador henriquino, como um 
dos que descobriu as ilhas em 1445. Para alguns historiadores, Vicente Dias devia ser 
considerado o verdadeiro descobridor do arquipélago de Cabo Verde em 1445, embora tivesse 
apenas contornado uma parte das ilhas.  
A 3 de Dezembro de 1460, o rei D. Afonso V doou essas ilhas ao irmão, podendo este 
dispor das rendas, direitos e jurisdição. Foi a partir dessa data que são conhecidas as ilhas do 
Sal, Maio, Boa Vista, Santiago e Fogo e depois as restantes. 
 Às ilhas foram atribuídas nomes de santos relacionados com o dia da chegada – Santo 
Antão, São Vicente, S. Nicolau, Santa Luzia e Santiago, e outros com algo que dizia respeito 
à ilha. Assim, Sal, porque encontraram várias salinas, Maio, porque, chegaram no início do 
mês de Maio, Boa Vista, porque o viram de longe (mas antes, chamada S. Cristóvão), Fogo 




1.3 – O povoamento 
 
 A colonização e o povoamento iniciaram-se na ilha de Santiago – Ribeira Grande, 
tendo ocorrido antes de 1463, seguindo-se Fogo, Maio e depois as outras ilhas. António de 
Noli foi o primeiro a desembarcar na ilha de Santiago, sendo ele o primeiro donatário de Cabo 
Verde, sucedendo-lhe a filha depois da sua morte, o que levou Diogo Gomes a revoltar-se, 
pois foram os dois que tinham descoberto as ilhas e António de Noli considerado o primeiro 
donatário e descobridor, restando para ele apenas o estatuto de “descobridor”. 
 A finalidade de Portugal era construir uma base naval ou entreposto das caravelas para 
o Brasil e também dos que iam para a Índia. 
 Foram introduzidas na ilha várias espécies de animais e vegetais europeus, africanos e 
ameríndios. 
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 Continuou-se a ocupação das ilhas até ao século XVII, século em que se completou a 
tarefa.  
 O povoamento foi realizado com colonos algarvios e cristãos novos mandados por D. 
Manuel, degradados e alguns madeirenses, bem como franceses, ingleses, espanhóis, 
italianos, holandeses, escandinavos e negros da costa africana para os trabalhos agrícolas das 
fazendas portuguesas. 
Chocaram-se, assim, em Cabo Verde duas civilizações: uma europeia, de raça branca, 
e outra africana, de raça negra, mas qualquer delas não teve força suficiente para se sobrepor à 
mais fraca, nem sequer para se ajustar ao novo ambiente. 
 Foi desta proliferação de ambos os grupos e sua mestiçagem que resultou o homem 
cabo-verdiano, que soube conquistar um lugar no mundo. 
 Existem especulações segundo as quais viveram na ilha de Santiago elementos 
pertencentes à tribo dos Jalofos antes da chegada dos portugueses, só que isso ainda não foi 
provado. 
 Recentemente, também foram descobertos vestígios de presença do homem 
(possivelmente do Norte de África) na localidade de Salamansa (S.Vicente). Até agora não 
houve confirmação de que foram estes os primeiros habitantes da ilha, embora tudo indique 
que chegaram a S. Vicente muitos anos antes de Cabo Verde ser descoberto pelos 
portugueses. 
 O povoamento prosseguiu e já em 1520 a sociedade insular era formada por três 
grandes grupos sociais distintos um do outro.  
 A raça era importante para a definição do estatuto social. Assim, a sociedade 
apresentava a seguinte estratificação social em forma piramidal: os brancos no topo, a seguir 
os africanos livres e os forros e na base os escravos. Cada um recebia o tratamento adequado 
ao seu estatuto na sociedade. 
 Os brancos eram aqueles que tinham vindo da Europa a fim de povoar, trabalhar e 
dominar os escravos com intenção de terem uma vida melhor, ou então eram os que vinham 
pagar o mal que tinham feito, ou seja, os degradados. 
 Os africanos livres eram aqueles que nasceram livres, mesmo que as mães tivessem 
sido escravas. Os forros eram os que recebiam a carta de alforria, eram libertados pelo seu 
senhor. Foram esses que começaram a surgir como grupos sociais distintos, respeitados pelos 
brancos e pelos escravos, tinham o respectivo estatuto social, podiam assumir cargos no 
concelho a partir de 1546, embora com privação de alguns direitos. 
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 Os escravos – a camada mais baixa da sociedade -  eram os que constituíam a maioria 
da população. Vinham da costa africana para os trabalhos forçados e mais tarde alguns eram 
preparados (“ladinizados”) e vendidos para outras paragens, pois a Cidade Velha tornou-se 
num ponto estratégico do comércio de escravos. 
  Os escravos trabalhavam na agricultura, mas é de realçar que a maioria trabalhava em 
casa nos serviços domésticos. A cumplicidade do escravo com o seu senhor era tal que, 
segundo alguns relatos, ele ia sozinho à Guiné resgatar outros escravos para o seu senhor. 
  Além dos já referidos, havia os fujões. Esses, muitas vezes, devido aos maus-tratos 
que sofriam dos seus senhores, preferiam fugir para as rochas onde se escondiam dos seus 
senhores durante o dia e à noite desciam para as hortas a fim de tirar o seu sustento e depois 




1.4 – A sociedade cabo-verdiana 
 
 
 Em todas as sociedades existem relações de força e conflitos sociais e tudo isso devido 
a estratificação da sociedade em classes sociais. Cabo Verde não fugiu à regra e mesmo 
durante o seu povoamento surgiram conflitos entre os escravos e os seus senhores. 
 Ainda hoje nota-se uma certa rivalidade entre os cabo-verdianos, pois os da ilha de 
Santiago são conhecidos como “badios” (de “vadios”), escravos que fugiam e os das restantes 
ilhas são os “sanpadjud”, de “palhudos”, aqueles escravos que carregavam palhas.   
 O facto é que Santiago foi povoado por escravos negros da costa da África e não só, 
enquanto que S. Vicente foi povoado um século depois, século XVIII, por brancos e mestiços, 
pois, segundo as estatísticas, o número de escravos era baixo, sofrendo muita influência dos 
ingleses, principalmente, e reflectindo pouca influência africana, ao contrário de Santiago. 
 A convivência do branco com o negro em Cabo Verde foi pacífica, pois houve 
cruzamento de raças, o que deu o “mestiço”, o natural da terra, ou seja, o cabo-verdiano. 













2.1 – Breve apresentação sobre a situação linguística do crioulo de Cabo Verde 
 
Da tentativa de comunicação entre o branco e o negro surge o crioulo, língua de Cabo 
Verde, que resultou da mistura dos dialectos africanos com o português, língua essa que é a 
língua nacional; embora o português continue a ser a língua oficial, o crioulo coexiste de 
forma pacífica com o português.  
Hoje o crioulo de Cabo Verde é estudado, possui a sua descrição, tem o seu alfabeto 
ALUPEC, Alfabeto Unificado para a Escrita da Língua Cabo-verdiana, publicado no 
Suplemento do B. O., de 31 Dez/1998 e vários estudos estão sendo feitos. Cremos que em 
breve a língua cabo-verdiana será a língua oficial de Cabo Verde. É claro que não tirará o 
lugar nem o mérito da língua portuguesa, mas a sua escolha como língua oficial será uma 
forma de valorizar a nossa língua materna, símbolo forte da identidade nacional e de lhe 
conceder um estatuto que ela merece. 
O Crioulo é uma língua independente, dotada de vida própria, com uma estrutura 
individualizada, o que lhe permite cumprir prontamente a sua função social, pois a situação 
social é que determinou não só o uso de uma e outra língua, mas também o estatuto socio-
político de cada uma delas. 
Segundo Dulce Almada Duarte no prefácio de Diskrison Strutural di Língua 
Kabuverdianu de Manuel Veiga, 1982, «não se pode separar a língua da sociedade em que ela 
nasceu (dada a sua função eminentemente social), a dicotomia língua/sociedade tem que ser 
vista, no caso especial dos crioulos, dentro da relação dominador/dominado que caracterizou a 
experiência vivida pelos escravos e seus descendentes. Dentro dessa relação de tipo 
etnocentrista, o dominador falava uma língua, o dominado um dialecto, A língua era o 
símbolo de uma cultura, de uma civilização, de um passado de glória. Ao passo que o dialecto 
era o modo de comunicação de povos “incultos” e “incivilizados” ou o resultado da 
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incapacidade de povos atrasados assimilarem correctamente uma língua de cultura e de 
civilização.» (pág.16) 
A língua portuguesa, pelo facto de ser língua oficial, continua, como na época 
colonial, a ser a língua da Administração, do Ensino, da Justiça, e o crioulo, sendo língua 
nacional, falada pela totalidade da população, continua a ter apenas uma função social de 
comunicação. 
Os vários estudos demonstram que o crioulo de Cabo Verde é uma língua, como os 
crioulos em geral, e não um dialecto de uma língua-mãe, pois possui uma estrutura gramatical 
diferente do Português. 
O mais importante será, pois, a tomada de posição oficial a respeito do estatuto do 
crioulo, que passará em breve a ser língua oficial e certamente irá ultrapassar o desprezo 
linguístico a que ela tem vindo a ser votada desde o passado. 
Citando Manuel Veiga “ se queremos desenvolver a nossa língua temos que servir-nos 
dela… o uso do crioulo, pelo contrário, não só reforça a sua prática, mas contribui para uma 
maior afirmação do seu valor” (Veiga, M. 1982, pág.20). 
O crioulo/língua cabo-verdiana constitui o elemento cultural que mais assume, fixa e 
expressa os valores culturais do cabo-verdiano, enquanto comunidade de memória, com um 
sentimento de identidade que conjuga todo o arquipélago e se estende à diáspora, gerando 
uma consciência de grupo bem demarcada. 
Para alguns estudiosos possuímos uma língua com duas variantes. A variante de 
Barlavento, representada pela ilha de S. Vicente, e a variante de Sotavento representada pela 
ilha de Santiago e que é falada por mais da metade da população de Cabo Verde por ser a 
maior ilha. Outros estudiosos apontam que existe um crioulo, a língua cabo-verdiana com 
variantes (cada ilha terá a sua variante) e os seus estudos apontam a existência de variantes 
em dois aspectos fundamentais: sociolinguístico e linguístico.  
A língua cabo-verdiana é um crioulo de base portuguesa pois o léxico na sua maioria é 
de origem portuguesa. É rica em expressões e nem sempre é possível encontrar 
correspondentes na língua portuguesa mas sim apenas uma aproximação.  
A população cabo-verdiana continua sendo diversificada, sofreu e sofre influências de 
várias culturas e povos. Para além dessas influências, a população não perdeu e nem perde a 
sua identidade própria, possui a sua própria cultura, língua e identidade nacional. Recebe tudo 
de fora mas transforma-o, adapta-o e fá-lo seu. 
É um povo lutador, persistente que luta contra o destino, mesmo passando por graves 
períodos de seca, o cabo-verdiano continua esperançoso que o amanhã será melhor. 
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 O poeta cabo-verdiano, Manuel d’Nova escreveu e cantou:  
 
CCV                         Português 
 
No ka tem oro    -       (Não temos ouro) 
Nem diamante    -      (Nem diamante) 
Ma no tem esse   -     (Mas temos essa) 
Paz di Deus        -      (Paz de Deus) 
Ki na mundo      -      (Que no mundo) 




Neste momento a situação linguística em Cabo Verde é caracterizada pela existência 
de duas línguas com estatutos e funções diferentes: o português, que é a língua oficial e 
internacional, e o cabo-verdiano (ou crioulo), que é a língua nacional e materna. O português 
está reservado à função comunicativa formal, abrangendo a administração, a comunicação 
social, o ensino, a literatura, a justiça e os “mass media”. Ao cabo-verdiano ou crioulo está 
reservada a função comunicativa informal, particularmente no domínio da oralidade. É de 
ressaltar que já se fala o cabo-verdiano em alguns meios de comunicação social e a 
alfabetização é feita em cabo-verdiano e português simultaneamente. 
Cedo o crioulo se tornou tão importante que, em 1784 um escritor anónimo afirmou 
que os brancos em Santiago “raros (são) os que sabem falar a língua portuguesa com 
perfeição, e só vão seguindo o estilo da terra”.  
O crioulo, sendo língua do dia-a-dia do cabo-verdiano, é um elemento essencial da 
identidade nacional quer dentro quer fora do país, contribuindo assim para a harmonia, 
desenvolvimento e valorização da própria língua.  
O natural de Cabo Verde domina/entende o crioulo e a língua portuguesa. 
Durante muito tempo, ou seja, durante a época colonial, o português foi a língua 1, o 
português foi a língua utilizada no ensino, na administração, a única escrita, e, sendo a língua 
do colonizador, o uso do crioulo não era permitido, pois foi proibido por lei em 1849; mesmo 
assim, o crioulo atingiu um grau considerável de evolução e passou a ser língua 1 após a 
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independência, visto que o português que era falado nestas ilhas já se vinha corrompendo ao 
longo dos tempos com influências múltiplas. O português falado em Cabo Verde, ao lado do 
crioulo, embora com variações diatópicas, nunca deixou de ser falado. As duas línguas, o 
cabo-verdiano e o português, coexistem em paralelo e não em sobreposição nem por exclusão, 
construindo assim um verdadeiro bilinguismo. O português, com estatuto muito mais nobre, 
foi conquistando mais espaço, afigurando-se como uma língua assumida em Cabo Verde, 
como elemento patrimonial que importa valorizar e preservar. 
No dizer de Jorge Amado, em Cabo Verde, “ a vida decorre em crioulo”, uma vez que 
ela está presente nas relações informais, mesmo naquelas que dominam o português. Esta, a 
segunda ou oficial, deixada pelo colonizador, “adquiriu aos olhos dos nacionais um prestígio 
desmesurado, que nem a independência conseguiu reduzir totalmente às suas proporções 
normais” (Almada, D. (1998)).     
Após a independência, Cabo Verde, assim como os outros países que são ex-colónias 
de Portugal, adoptaram a língua portuguesa como língua oficial; a língua da opressão, a língua 
do outro sofre mudanças significativas, é usada como instrumento libertador, veículo de 
comunicação e arma de unidade nacional, passando assim a ser um património, a língua de 
todos. Simultaneamente, os cabo-verdianos passam a valorizar mais a sua língua materna, o 
cabo-verdiano. 
O crioulo, língua materna, é o meio de expressão originária da cultura e da identidade 
cultural cabo-verdiana e meio de comunicação fundamental entre os cabo-verdianos, que já se 
vai materializando, a fim de concretizar o sonho de ser um instrumento na aprendizagem de 
leitura e de outros saberes elaborados.  
Dulce Almada (1998: p. 22), admite que o facto de se querer fazer do crioulo “a nossa 
língua não significa que queremos rejeitar a língua portuguesa”, língua que é um instrumento 
de comunicação com o exterior, e tendo em conta a situação de todas as ex-colónias 
portuguesas de África. 
O cabo-verdiano é usado em todos os meios sociais, na literatura e na música e 
continua limitado porque ainda não pode ser utilizado no ensino; daí a preocupação em alertar 
para o seu estudo, valorização e utilização, quer oral quer escrita.  
Existe, portanto, a necessidade de dar maior atenção à língua portuguesa como língua 
segunda e, por outro lado, de nos preocuparmos com o crioulo, língua materna do cabo-
verdiano, a qual foi declarada como língua primeira no colóquio realizado em Mindelo, o “I 
Colóquio Linguístico sobre o Crioulo de Cabo Verde”, em 1979. Nesse colóquio foi decidido 
a conveniência de oficializar o cabo-verdiano, de o utilizar em todas as situações 
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comunicativas e de introduzir o seu estudo nas escolas, a fim de que mais tarde pudesse ser 
usado no ensino.    
É claro que não se pode ensinar uma língua sem a conhecer profundamente. Por isso, 
há que ter estudos sobre o cabo-verdiano, a sua variação interna e a sua ortografia. A 
utilização do ALUPEC, alfabeto unificado para a escrita do crioulo de Cabo Verde, foi 
proposto em 1998 para que todos a escrevam da mesma maneira. Esta convenção ortográfica, 
denominada de ALUPEC, tem 23 letras e quatro dígrafos: A, B, S, D, E, F, G, H, I, J, DJ, L, 
LH, M, N, NH, Ñ, O, P, K, R, T, U, V, X, TX, Z. É baseada apenas na fonética e procura 
simplificar as regras da escrita.  
É indispensável uniformizarmos a ortografia e começarmos a ensinar as regras e 
normas da gramática e da ortografia aos cabo-verdianos para que o aceitem como língua 
possível de escrita, de leitura e não somente língua de oralidade.   
Amílcar Cabral disse que “ se nas nossas escolas ensinarmos aos nossos alunos como 
é que o crioulo vem do português e do africano, qualquer saberá português muito mais 
depressa. O crioulo prejudica quem aprende português, porque não sabe qual a ligação que há, 
isso não facilita aprender português”. Cabral mostra que é necessário conhecer a estrutura da 
nossa língua materna para não prejudicar o uso da língua portuguesa.  
Até este momento a escolarização é feita apenas em língua portuguesa mas os 
responsáveis pela orientação dinâmica cabo-verdiana têm como objectivo instituir a 
escolaridade bilingue, onde, por consequência, entraria a língua cabo-verdiana. 
Assim, temos duas línguas, somos bilingues, uma língua do colonizador, e outra, a 
língua materna, que ocupa todo o espaço humano e social das ilhas. Neste momento, o 
bilinguismo tende a inverter os termos da importância de cada uma das línguas faladas no 
nosso pais. O português é língua segunda, oficial, usada no ensino, na administração; na 
comunicação social já se usa as duas línguas e o crioulo ganhou um grau elevado de evolução, 
considerado como língua política, faltando ser língua de ensino, visto que é de informação e 
de cultura também. 
Por tudo isto, o cidadão cabo-verdiano é geralmente bilingue. Mas o fenómeno do 
bilinguismo não afecta globalmente a sociedade cabo-verdiana; nem todos os cabo-verdianos 
falam o português, embora o português seja muito mais utilizado na camada culta e 
rudimentarmente falado nas camadas populares. Como o português nunca foi uma língua de 
domínio afectivo e global mas sim uma língua de domínio administrativo-político, a língua 
cabo-verdiana continua sendo o instrumento de comunicação oral privilegiada.  
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O conceito de bilingue é complexo e pode envolver várias dimensões na sua definição, 
nomeadamente, a competência em usar duas ou mais línguas e o contexto em que elas são 
utilizadas. Falar em bilinguismo pressupõe múltiplas interpretações vindas de variados 
quadrantes. Mas vou restringir a duas vertentes que podemos aceitar para o caso de Cabo 
Verde: 1 – o bilingue é um falante com uma configuração única e específica, considerado 
como um todo, embora com competência linguística em duas línguas (Grosjean, 1982; 1985) 
e 2 – no bilingue há que ter em conta o papel desempenhado pela aquisição/aprendizagem da 
sua segunda língua. O bilingue está, segundo Dufour e Kroll (1995), num continuum de 
aprendizagem da segunda língua, sendo um perfeito conhecedor dela mas não 
necessariamente fluente nas duas línguas. 
No momento actual, o cabo-verdiano vive numa sociedade de multiculturalismo, com 
aumento da migração dos povos e com maior visibilidade do bilinguismo. 
Sem desvalorizar a língua portuguesa, o governo vem fazendo esforços para que a 
língua cabo-verdiana seja oficializada o mais rápido possível, e introduzi-la como língua de 
escolaridade e de ensino. Embora muitas vozes contra se levantem e se ouçam as seguintes 
perguntas: “Para quê ensinar crioulo?” ou “ É inadmissível ensinar todas as matérias no liceu 
em crioulo” ou ainda “O que será dos nossos alunos lá fora quando forem continuar os 
estudos?” 
Estas dúvidas são normais mas, simultaneamente, não é justificado ser contra a 
oficialização da nossa língua, um dos elementos importantes da nossa identidade cultural e 
que nos deve dar o mais puro sentimento pátrio.     
Nos países de língua oficial portuguesa e noutros países africanos as línguas maternas 
começam a pouco e pouco a ser também veículo de escolarização. A condição para a 
valorização e desenvolvimento das línguas maternas nasce no momento preciso em que o 
ensino primário se fizer também ou apenas através delas. Isto já foi experimentado em 
Moçambique, conforme relatam Hyltenstam, K. e Stroud, C. (1997), com sucesso e penso que 
também é chegado o momento de Cabo Verde. 
Com o uso da nossa língua materna no ensino, a nossa literatura desenvolver-se-á 
mais, a produção será estimulada, haverá maior aceitação dos trabalhos literários elaborados 
na nossa língua, que para já vão ficando por aí, porque ninguém quer perder tempo a tentar ler 
obras em crioulo. Neste momento a nossa situação linguística continua, assim, a desafiar 
homens do governo, intelectuais, especialistas nacionais e internacionais, escritores, bem 
como o mais simples e humilde cabo-verdiano. 
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2.3– Algumas considerações gerais sobre a origem dos crioulos 
 
Falar de crioulos ou de línguas crioulas é falar de instrumentos de comunicação que 
resultaram da mútua interferência entre dois ou mais idiomas, um deles europeu e o outro ou 
outros não europeus, nomeadamente asiáticos ou africanos. Nasceram da necessidade de 
comunicação entre indivíduos de línguas/idiomas diferentes, postas em contacto uns com os 
outros. Essa formação não foi imediata e pode-se dizer que os crioulos são, muito 
provavelmente, evolução dos “pidjins” formados como resultado do contacto entre elementos 
das várias línguas em presença e das circunstâncias sociais e económicas dos indivíduos que 
não falavam a mesma língua. 
Segundo Morais Barbosa, J. (1967), na origem da formação dos crioulos como tais, 
isto é, ultrapassando a fase pidjinizante, encontra-se um fenómeno eminentemente de natureza 
social, que consiste na constituição de sociedades mistas, o que foi visível nos territórios 
despovoados, descobertos por Portugal, como Cabo Verde.  
Pode-se definir crioulo tendo em conta duas perspectivas: a linguística e a étnica. 
Na perspectiva linguística, o crioulo é definido enquanto uma língua, nascida no seio 
da escravatura negra (sécs. XVI-XIX), e que se transformou na língua materna dos 
descendentes desses escravos, como é o caso da língua falada em Cabo Verde e na Guiné-
Bissau. 
Coste e Galisson (1983) afirmam: “Chamam-se crioulos certas espécies de sabirs ou 
de pidjins que se tornaram, historicamente, línguas maternas de algumas comunidades. Na sua 
maior parte, os crioulos (que se encontram na Ásia, África e América) resultam de contactos 
entre línguas locais (africanas por exemplo) e línguas europeias (francês, português, inglês, 
holandês, espanhol) durante períodos em que as potencias coloniais reuniam (para o tráfico e 
para escravatura em particular) as populações locais que, por sua vez, tinham línguas vizinhas 
mais diversas” (Op.cit., p.174). 
Na perspectiva étnica, Bull (1989) baseia-se apenas em questões relacionadas com a 
expansão e a escravatura, definindo o termo “crioulo” como “servidor, escravo nascido em 
casa do seu senhor ou filhos de pretos nascidos na Índia e na América”. Os crioulos, 
instrumentos de comunicação nas sociedades onde são veiculados, formaram-se a partir de 
outras línguas, nomeadamente as do colonizador, daí que de acordo com as potências 
colonizadoras, Portugal, Espanha, Franca, Inglaterra e Holanda, haja: 
- Crioulos de base portuguesa; 
- Crioulos de base espanhola; 
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- Crioulos de base francesa; 
- Crioulos de base inglesa; 
- Crioulos de base holandesa;  
Para Porcher, (2004), não há dúvidas de que o crioulo é uma língua, 
independentemente do processo de formação que esteve na base da sua formação ou estatuto 
que lhe é atribuído. Falar de crioulo enquanto língua é uma coisa e falar da forma como o 
crioulo se formou é outra coisa. É nesse sentido que vem aumentando o número de estudiosos 
e estudos sobre os crioulos e neste momento existe a Associação de Crioulos de Base 
Portuguesa e Espanhola, em que os membros vêm efectuando estudos sobre os vários crioulos 
existentes, a fim de valorizar a língua e cultura das respectivas sociedades, bem como 
incentivar a sua introdução no ensino, como suporte ao ensino da língua oficial ou das 
estrangeiras. 
Pratas (2004, pp. 28-29) cita Bickerton (1984,1988,1989,1992,1999), que propõe a 
hipótese do bioprograma ou do programa biológico da linguagem, afirmando que “o crioulo é 
um pidjin que se tornou a língua materna de falantes, e os seus primeiros falantes nativos (não 
importa quantos) “aprendiam a variedade de pidjin que os adultos falavam mas aplicavam a 
sua faculté de langage de modo a criarem para si uma língua natural”; neste sentido, o crioulo 
resultaria de uma complexificação estrutural e funcional do “pidjin” inicial. 
A partir desse input reduzido, os responsáveis pela criação da nova língua, 
praticamente sem estruturas gramaticais e a que faltava ainda uma qualidade fundamental à 
aquisição – a redundância –, são, segundo Bickerton, as crianças. De acordo com o autor, os 
instrumentos fornecidos na altura são insuficientes para pôr em prática a faculdade da 
linguagem, tendo então as crianças de fixar ou “inventar” todas as estruturas que faltam, 
usando os instrumentos que têm à mão de acordo com a Gramática Universal.  
Para Singler (1990) a crioulização, definida como a emergência de “traços do crioulo”, 
é obtida sem nativização.  
Lumsden (1996,1999) propõe que os crioulos reflectem as propriedades semânticas e 
sintácticas das mais proeminentes línguas línguas africanas envolvidas na sua origem. Este 
autor faz portanto parte da chamada corrente dos substratistas, apesar de muitas das suas 
formas fonológicas e unidades lexicais serem derivadas a partir do lexificador, a língua 
europeia.  
Mufwene (1986) propõe que os crioulos obtiveram as suas estruturas a partir de todas 
as línguas envolvidas, mas que a escolha de cada um desses aspectos gramaticais foi operada, 
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por via do dispositivo inato da linguagem a que chama Gramática Universal, conforme as 




2.4. – A origem do crioulo de Cabo Verde 
 
Da tentativa de comunicação entre o branco (os portugueses) e o negro (escravos 
trazidos da Costa Ocidental da África) surge o crioulo, língua de Cabo Verde. 
Quando os portugueses, em 1460, chegaram às ilhas de Cabo Verde, no dizer de 
alguns historiadores, encontraram as ilhas desabitadas. Ilhas pequenas e sem recursos no 
subsolo, bem como condições agrícolas reduzidas, mas uma situação geográfica boa, porque 
ficavam no cruzamento de três continentes, Europa, África e América. 
Assim, os negros foram capturados em grande quantidade na Costa Ocidental da 
África e deixados na Ilha de Santiago, a maior do país, onde eram ladinizados, tendo 
aprendido os rudimentos da língua e da religião na Cidade Velha, para depois serem 
exportados para a Europa, mais precisamente para Sevilha e Lisboa, assim como também para 
a América do Sul. Na época, a ilha de Santiago funcionou como placa giratória do tráfico de 
escravos.  
Com o fim da escravatura, permitiu-se um desenvolvimento voltado para os poucos 
recursos que o meio favorecia: agricultura, criação de gado e pesca. O domínio colonial 
continuou com as suas barbaridades, negando o direito social, político e cultural aos 
descendentes africanos/naturais da terra, mais propriamente o mestiço, pois é dessa mistura de 
raças, de culturas e de multilinguismo que nasce uma nova raça – o cabo-verdiano, com todos 
os fenómenos inerentes. 
O crioulo de Cabo Verde resultou assim da mistura dos dialectos africanos com o 
português, nascendo num contexto social em que se pretendia resolver os problemas do dia-a-
dia a partir de códigos mínimos e muito limitados – um “pidjin” - , para aos poucos e com 
recursos a empréstimos e adaptações do português e das línguas africanas, evoluir e dar assim 
origem a uma língua viva como as outras e sujeita a mudanças, que é a língua Cabo-Verdiana.  
As línguas envolvidas na origem do crioulo de Cabo Verde terão sido as faladas pelas 
etnias mandinga, papel e jalofa, mais a variedade dialectal do português falado no Algarve, de 
onde foram enviados os primeiros colonos para a ilha de Santiago.  
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Ao contrário das outras colónias portuguesas em África, Cabo Verde passou a ter uma 
língua unificadora que não foi o português, mas sim o crioulo, como confirma Almada 
1961:28, ao citar Lopes da Silva, “Bem cedo o crioulo das ilhas deve ter disposto de uma 
estrutura coerente e de um vocabulário bastante, o homem crioulo se sentiu idiomaticamente 
auto-suficiente”.  
A língua estabilizou-se, adequou-se às necessidades de comunicação quer dos negros e 
mulatos quer dos brancos; até ao século XIX não foi contestada, quando se introduziu o 
ensino oficial do português no arquipélago. Mas o grau de utilização do crioulo era elevado e 
começou a preocupar as autoridades portuguesas, que sentiam ameaçada a unidade do 
Império. 
Segundo Almada Duarte, D. (1961), «não se pode separar a língua da sociedade em 
que ela nasceu (dada a sua função eminentemente social), a dicotomia língua/sociedade tem 
que ser vista, no caso especial dos crioulos, dentro da relação dominador/dominado que 
caracterizou a experiência vivida pelos escravos e seus descendentes. Dentro dessa relação de 
tipo etnocentrista, o dominador falava uma língua, o dominado um dialecto. A língua era o 
símbolo de uma cultura, de uma civilização, de um passado de glória. Ao passo que o dialecto 
era o modo de comunicação de povos “incultos” e “incivilizados” ou o resultado da 
incapacidade de povos atrasados assimilarem correctamente uma língua de cultura e de 
civilização.» 
Quer Dulce Almada Duarte (1961), quer Baltazar Lopes da Silva (1957), falam de 
dialecto de Cabo Verde, enquanto estudos mais antigos de 1880/86 de Adolfo Coelho, de 
1886 de Joaquim Vieira Botelho da Costa e de 1887 de António de Paula Brito, revisto por 
Adolfo Coelho, falaram da formação dos crioulos, bem como da formação do crioulo de Cabo 
Verde.  
Joaquim Vieira Botelho da Costa, nos seus estudos datados de 1887, diz:” O nosso 
intento, o nosso único fim, foi reunir, exemplificando, alguns dos variados preceitos por que 
se rege o crioulo desta ilhas, e tornar suficientemente patentes as diferenças que se notam – 
embora o tronco seja comum – nos dialectos de cada uma delas. 
Pelo contrário somos os primeiros a confessar que, atenta a vastidão do assunto, 
pouquíssimo é o que está feito. 
No entanto desejamos que se nos leve em conta a absoluta carência de obras deste 
género, e a nossa boa vontade de demonstrar que, conquanto difíceis de coordenar, tem o 
crioulo de Cabo Verde regras e mesmo belezas dignas de estudo. 
Outros mais habilitados acabarão a tarefa”.  
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2.5 – A situação do crioulo antes da Independência – Época colonial 
 
Como já tinha dito, o crioulo, língua materna do cabo-verdiano, resultou do encontro 
de línguas africanas e europeias que a partir de 1462 chegaram a Cabo Verde aquando do seu 
descobrimento e povoamento. 
Num primeiro momento, a comunicação deve ter sido quase nula entre os negros 
africanos e os brancos europeus pois mesmo os africanos tinham dificuldades em se 
entenderem, devido às várias e diferentes etnias e línguas que vieram da África. 
Os portugueses, devido a essas dificuldades comunicativas, foram tornando mais 
flexíveis certas estruturas gramaticais de forma a que as ordens fossem compreendidas e 
cumpridas pelos seus inferiores, os escravos, a fim de aproveitarem a força produtiva ao 
máximo. 
Dessa facilitação, os escravos e os senhores terão começado a utilizar um instrumento 
de comunicação limitado que foi progredindo, reestruturando-se até formar o crioulo. 
Segundo o historiador António Carreira, “… a menos de cem anos do achamento das 
ilhas existiam em Santiago escravos africanos de estirpe Jalofa que se entendiam 
necessariamente por um pidgim ou um proto-crioulo com os europeus e que eram utilizados 
como intérpretes junto dos povos do continente…’’  
Ainda na mesma obra, Carreira refere um cabo-verdiano ilustre, André Alvares D’ 
Almada, que em 1564 elogiara o papel dessas línguas “jalofos’, que ajudaram na missão de 
explorar outras zonas do Rio Senegal, graças à boa eficiência dos intérpretes.  
Sendo a maior ilha, Santiago, a primeira a ser povoada (1462), ela serviu de entreposto 
de escravos durante mais de um século e é nela que o crioulo se formou, passando depois de 
três séculos para as outras ilhas. 
No século XIX, a escola foi oficializada em Cabo Verde e o português passou a ser a 
língua exclusiva no ensino, enquanto que o crioulo foi marginalizado, excluindo-o em todos 
os domínios geradores de prestígio como a Escola, a Administração e o Tribunais, ficando 
apenas com utilidades domésticas. 
Surgem no século XIX vários correntes de opinião, apontando uma imagem negativa 
do crioulo, sendo publicado no Boletim Oficial nº 6, de 7 de Fevereiro de 1874 (parte não 
oficial), o seguinte: “… o crioulo, esse apanhado do mais baixo e irrisório de todos os 
idiomas, pretéritos, presentes e futuros, que graça alguma tem, e que tão desgraçadamente cai 
na boca, sempre bella e sympáthica de uma dama gentil?” 
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“… nós ousaríamos requerer-lhes, solicitar-lhes, pedir-lhes que houvessem de 
considerar como moléstia epidérmica e contagiosa isso a que se chama crioulo…’ 
Houve sempre quem defendesse o crioulo, paralelamente a essas correntes, como 
língua ou mesmo pelo seu valor comunicativo, como nos é apresentado por Carreira na sua 
obra: um escritor anónimo em 1784, diz o seguinte: ‘raro são os que sabem falar a língua 
portuguesa com perfeição, e só vão seguindo o estilo de falar da terra”. 
Surgem conflitos à volta do crioulo cabo-verdiano nos finais do século XIX e início do 
século XX, pois uns defendem-no como identidade cultural e pelo seu valor comunicativo, 
enquanto que outros tentam impor a língua portuguesa, defendendo o seu prestígio e 
superioridade comunicativa em relação à língua materna. 
Nesta época há que lembrar alguns nomes que deram grande contribuição para a 
defesa e valorização bem como para o estudo do crioulo de Cabo Verde: 
* António de Paula Brito, que publicou em 1885 no Boletim da Sociedade de 
Geografia de Lisboa uma proposta de alfabeto sistematizado de cunho fonológico, composto 
por 20 letras e 4 dígrafos acompanhados de um estudo sobre a gramática da língua cabo-
verdiana, com análises fonológicas e morfológicas.  
Adolfo Coelho, filólogo português do final de 19 e princípio de 20, que também fez 
estudos sobre o crioulo, diz: “o trabalho do Sr. A. De Paula Brito, conquanto não seja, visto 
isso, o primeiro sobre o assunto, merece a publicidade, porém contém muitos dados novos 
sobretudo porque tem estudo do dialecto de Santiago que o autor fala desde infância.” 
(retomado por Morais Barbosa, J. (org.), na reedição de artigos publicados no Boletim da 
Sociedade de Geografia de Lisboa, 1967). 
Cónego Manuel da Costa Teixeira, fundador do Almanaque Luso-Africano (2 
volumes, 1894 e 1899), autor de várias composições em crioulo bem como de uma cartilha 
em crioulo, provavelmente no início do século XX, informação dada pelo escritor Manuel 
Lopes, que disse ter estudado o crioulo nessa cartilha, citado por M. Veiga (1996: p.26). 
Traduziu ainda para a variante de Santo Antão excertos de Os Lusíadas, canto 5, estâncias 
VIII e IX a 5 de Maio de 1898. 
Pedro Cardoso (1933) escreveu: “O Cónego Teixeira foi um lutador incansável, uma 
inteligência arguta e o iniciador entre nós, do estudo do folclore regional, como consta de dois 
números do almanaque “Luso-Africano” que fundou e dirigiu.”  
* Pedro Cardoso e Eugénio Tavares, escritores e poetas, são considerados grandes 
representadores e defensores da identidade cultural, quer dentro quer fora do país devido aos 
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seus trabalhos, valorizando o crioulo nos seus escritos, demonstrando assim a consciência 
literária que possuíam.  
Estes autores são responsáveis pela reivindicação do crioulo como língua nacional por 
parte dos emigrantes, pois estes apoiaram-nos como intelectuais que utilizavam o crioulo para 
exprimir de forma poética os sentimentos do povo cabo-verdiano. 
Pedro Cardoso, possuidor de um espírito revolucionário quer a nível político quer 
cultural e linguístico, deixou-nos um legado muito importante ‘Folclore Caboverdiano”, de 
1933, e várias e belíssimas poesias em crioulo de Cabo Verde e em língua portuguesa 
também, pois ele foi proprietário do Jornal Manduco, bem como a obra Noções Elementares 
de Gramática – Fonética, Morfologia e Sintaxe, onde tenta demonstrar que o crioulo de Cabo 
Verde pode ser padronizado. 
Numa das suas declarações públicas, em defesa do crioulo, Pedro Cardoso (1933) 
escreve: “Todos aprendem a língua estrangeira tendo por instrumento a língua materna. 
Saibam também os professores de instrução primária servir-se do crioulo como veículo para 
mais rápido e profícuo ensino das matérias do programa a cumprir, principalmente do 
português (…). Em toda a parte estudam-se os dialectos regionais, só em Cabo Verde é que 
aparecem uns ilustres pedagogos a denunciar o crioulo como trambolho, e se a mais não se 
atrevem é que se podem levantar as pedras das calçadas.” 
* Armando Napoleão Rodrigues Fernandes, apesar de não ter formação adequada, mas 
sendo possuidor de grande sensibilidade linguística, fez um trabalho digno de mérito. Ao 
longo da sua vida foi recolhendo palavras para fazer um dicionário de crioulo, o qual foi 
concluída em 1940 mas que infelizmente só foi publicado após a sua morte: Léxico Do 
Dialecto Crioulo Do Arquipélago De Cabo Verde, 1991.  
Nesta obra, ele tenta reunir o léxico de quase todas as ilhas, visto que visitava 
regularmente as ilhas. Para ele, cada ilha tinha o seu sotaque próprio, chamando a atenção 
para as diferenças entre os grupos de Sotavento e de Barlavento.   
Para Manuel Ferreira, A. Napoleão Fernandes tinha outros sonhos relacionados com a 
valorização e defesa da língua crioula, pois, além do dicionário, também havia uma gramática 
do crioulo, que ficou incompleta e da qual tinha um prefácio intitulado “Em prol do idioma de 
Cabo verde”, que ficou por concretizar. 
* Baltasar Lopes da Silva, primeiro cabo-verdiano a formar-se na área da Filologia 
Românica, além de se ter também licenciado em Direito. Nome marcante do movimento 
Claridoso, ele apresenta o seu trabalho linguístico O Dialecto Crioulo de Cabo Verde, 1957, 
com certa cientificidade, pois foi a tese da sua licenciatura, vindo dar nova dimensão aos 
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estudos da língua materna. Este trabalho permitiu que o crioulo fosse visto com outros olhos, 
ou seja, como uma língua respeitada social e culturalmente dentro e fora do país. 
Para ele, usar a palavra “dialecto” não era com o objectivo de menosprezar a sua 
língua materna mas sim por motivos de estratégia política, pois a época colonial não permitia 
o contrário.  
Ainda neste período não podemos esquecer-nos de Dulce Almada Duarte, filóloga, 
que assume uma posição não muito diferente de Baltasar Lopes da Silva. Na sua obra 
publicada em 1961, Cabo Verde Contribuição para o Estudo do Dialecto Falado no seu 
Arquipélago, ela diz: “Será escusado repetirmos mais uma vez que as pessoas mais instruídas 
tendem sistematicamente a aportuguesar o crioulo quando o falam. Em que medida esta 
tendência poderá influir ainda na evolução do crioulo? Só o decorrer dos anos, ou talvez, dos 
séculos poderá dar resposta a esta interrogação. A verdade é que ela é manifesta no momento 
presente” 
Esses dois filólogos nacionais publicaram os seus trabalhos em 1957 e em 1961, quase 
na mesma época, dando a conhecer que a língua materna já era uma preocupação para os 
intelectuais cabo-verdianos. 
Com o decorrer dos anos, com a independência e optimismo em relação à língua 
materna, Dulce Duarte, em 1978, diria: “…Aspira a tornar absolutamente estanque a 
convivência nas ilhas do crioulo e do português, esperando que aquele, em época não muito 
distante, venha a assumir as funções ainda desempenhadas pelo português, como a de língua 




2.6– Situação do crioulo pós – independência 
 
A 5 de Julho de 1975, Cabo Verde torna-se um país independente, o governo dá a 
conhecer a sua preocupação em valorizar a língua materna. Cria em 1978 a Direcção Geral da 
Cultura, que tinha como um dos objectivos a afirmação e a valorização da língua materna. 
A Direcção Geral organizou em 1979, no Mindelo, um colóquio onde reuniu linguistas 
cabo-verdianos e estrangeiros, escritores, professores e jornalistas a fim de  
reflectirem sobre a língua cabo-verdiana, donde saiu a proposta de um alfabeto de base 
fonológico, conhecido como Alfabeto do Colóquio de Mindelo. Este novo alfabeto era 
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constituído por 26 letras, com consoantes palatais assinaladas com diacríticos. Este alfabeto 
não chegou a ser oficializado, embora alguns escritores nacionais e a Direcção Geral de 
Cultura o tenham feito “semi-oficial” nas suas actividades.  
Em 1989, houve a realização de um Fórum de Alfabetização Bilingue, na Praia, em 
que se achou que, do ponto de vista sociolinguístico, a representação etimológica das 
consoantes palatais era mais aconselhável, embora um número considerável de intelectuais 
não aceitasse de forma pacífica esta proposta. 
Em 1993, o governo cria uma Comissão Nacional para a Padronização do Alfabeto. 
Tendo em conta as duas propostas, a de 1979 em Mindelo, e a de 1989 na Praia, e depois de 
uma reflexão profunda, a Comissão apresentou ao governo uma proposta de um alfabeto 
unificado para a escrita do crioulo, ALUPEC. Esta proposta teve em conta características 
fonológicas e representações etimológicas das consoantes palatais. O Alfabeto é de base 
latina, sendo formada por 23 letras e 4 dígrafos, com representação maiúscula e minúscula. O 
ALUPEC foi publicado no Boletim Oficial nº 18, I Série, do Suplemento de 31 de Dezembro 
de 1998, a fim de promover a estandardização do alfabeto para a escrita do cabo-verdiano. 
Tudo isso para um período de 5 anos, de modo a encorajar o uso progressivo da escrita da 
língua cabo-verdiana.  
O cabo-verdiano, apesar de ser um dos primeiros crioulos de base lexical portuguesa 
que se formou na Costa Ocidental da África, persiste actualmente com grande vitalidade. É 
língua materna de toda a população residente no arquipélago, bem como também da maioria 
das comunidades emigrantes.  
Após a independência, a língua portuguesa, pelo facto de ser língua oficial, continua, 
tal como na época colonial, a ser a língua da Administração, do Ensino, da Justiça, e o 
crioulo, sendo língua nacional, falada pela totalidade da população, continua a ter apenas 
função social; contudo espera-se que esta situação seja por pouco tempo. 
A língua cabo-verdiana não é língua de instrução, apesar de haver já muitos estudos 
linguísticos e vários documentos literários escritos em crioulo. Este ainda não foi totalmente 
normalizado, embora hoje alguns trabalhos existentes obedeçam já ao ALUPEC.   
É de realçar que muitos intelectuais cabo-verdianos têm usado o crioulo nas suas 
produções literárias antes e pós-independência, provando assim que a língua cabo-verdiana é 
um factor de identidade do povo cabo-verdiano.  
Como todas as línguas, o crioulo de Cabo Verde tem as suas variantes regionais, 
sociais, estilísticas, particularmente a nível lexical e fonético. Mas a alta variabilidade advém 
de outros fenómenos que são específicos das línguas crioulas: a inexistência de normas que 
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constituem um travão à mudança linguística; o constante contacto com uma língua de 
prestígio e de ensino, como o português. 
Este contacto desigual de ilha para ilha e de grupo para grupo é fonte de empréstimos 
e de interferências que levam à constituição de um contínuo de variedades, que vão desde 
aquilo que se chama um “crioulo fundo” até um “crioulo leve”. 
De todas as várias variantes pesam mais as de S. Vicente e a de Santiago, sendo esta 
última falada por mais da metade da população de Cabo Verde, por ser a maior ilha. 
De ponto de vista linguístico, o crioulo de Cabo Verde é uma língua e não um dialecto 
de uma língua-mãe, pois possui uma estrutura gramatical com diferenças relativamente ao 
Português; sendo um crioulo de base portuguesa, é rico em vocábulos e expressões similares 
ao português; outras vezes nem sempre é possível encontrar correspondentes na língua 
portuguesa. 
O cabo-verdiano possui algumas propriedades idênticas ao português: as frases não 
marcadas obedecem a um padrão S V O (Sujeito Verbo Objecto). Em português ou no cabo-
verdiano o sintagma verbal tem como elemento nuclear o verbo, que pode ser associado a 
outra unidade à direita ou à esquerda.  
Mas também tem diferenças: por exemplo, o sujeito constituído por pronome pessoal é 
geralmente expresso (sobre este assunto ver Pratas 2004); o verbo não é flexionado, mas 
existem diversas partículas para exprimir os vários tempos e valores aspectuais; a negação é, 
em grande parte das variantes, expressa pela partícula ka.  
Em síntese, o cabo-verdiano é uma língua viva, independente, dotada de vida própria, 
com uma estrutura individualizada, o que lhe permite cumprir prontamente a sua função 
social.  
As condições sociais em Cabo Verde determinam o uso da língua cabo-verdiana como 
língua materna e o uso da língua portuguesa como língua segunda, o que já vem consagrado 
no estatuto socio-político de cada uma delas. 














3.1 – Concepções de língua 
 
A língua tem sido, ao longo dos tempos, alvo de diversas concepções: enquanto 
elemento de transmissão (oral ou escrita) de uma certa tradição religiosa e cultural, enquanto 
instrumento de comunicação apropriada para a organização política da classe dominante e 
enquanto instrumento lógico do pensamento.  
Por vezes, o conceito de “língua” está assente em motivações de carácter ideológico, 
político, cultural, mais do que estritamente linguístico. 
A ciência linguística, que só na época moderna elaborou teorias e métodos capazes de 
assumir como objecto das suas análises os dados linguísticos, propôs no século XX, no 
quadro do Estruturalismo Europeu, um conceito universal e objectivo de “língua” como um 
sistema de comunicação constituído por signos social e historicamente determinados. 
Ao se fazer a história dos estudos linguísticos, pode fazer-se antes de mais a história 
dos conceitos de “língua” que representaram no tempo objectos de análise lógicas, filosóficas, 
gramaticais, etc., características das várias culturas em épocas e civilizações diferentes. 
Uma concepção possível de língua é a de património cultural de uma classe no poder, 
que se individualiza na comunicação linguística. 
Na tradição do pensamento linguístico ocidental, que remonta à antiguidade grega, o 
conceito de língua constitui o objecto de análise das teorias gramaticais, sendo entendida 
como instrumento de conhecimento do pensamento ou como instrumento de persuasão, nas 
duas tradições filosóficas platónico-aristotélica e sofista. Enquanto Platão e Aristóteles se 
encarregaram do aspecto semântico da língua, individualizando os elementos significativos 
fundamentais da frase, os sofistas preocuparam-se com o aspecto programático da linguagem, 
tomando a comunicação linguística como ocorrência no comportamento humano. Foram os 
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estóicos quem deu o maior impulso à linguística grega, desenvolvendo a concepção da língua 
como instrumento e expressão do pensamento. Com a linguística estóica, instalou-se 
definitivamente a identificação de “língua” com o “conceito de língua escrita”, conceito que 
permanecerá na Roma Clássica, na Idade Média e no Renascimento até a sistematização 
seiscentista de Port-Royal.   
Na linguística moderna a noção de língua oscila entre: 
Um código que cria a correspondência entre “imagens auditivas” e “conceitos” 
(Saussure); 
Um fenómeno social, um código usado e compreendido pelos membros participantes e 
integrantes de uma comunidade; 
A língua como representação do mundo e do pensamento; 
A língua como instrumento de comunicação (Jakobson e Estruturalismo Europeu em 
geral); 
A língua como forma de acção ou interacção (Pragmática); 
Nesta dissertação, a noção de língua irá ser usado numa acepção ampla, com os 
seguintes valores: 
Língua enquanto instituição cultural – ela é, para a comunidade sociocultural que a 
utiliza, um instrumento que permite apreender, avaliar e analisar a realidade. Funciona como 
instrumento que possibilita a aquisição de conhecimento em áreas diversificadas, 
nomeadamente nos campos literários, científicos e tecnológicos.  
Língua enquanto sistema de unidades inter-relacionadas a vários níveis (fonológico, 
morfológico, sintáctico, semântico).   
Língua enquanto sistema de comunicação e interacção – ela é usada em qualquer 
sociedade para comunicar e interagir entre os indivíduos. 
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3.2 – Aquisição/aprendizagem de L1 e L2 
 
Nesta dissertação, defenderei a introdução do ensino da L1 (língua cabo-verdiana) no 
Ensino Básico Integrado em Cabo Verde. Antes, porém, tratarei muito brevemente do 
processo de aquisição/aprendizagem de L1 e L2.   
Entende-se por Língua Primeira (L1) ou Língua Materna a língua que foi adquirida 
como primeiro instrumento de comunicação; no nosso caso, o crioulo de Cabo Verde ou a 
língua cabo-verdiana é a L1. A aquisição da linguagem é fruto da interacção de uma 
capacidade cerebral humana e do input linguístico, ou seja, da exposição da criança a uma 
dada língua natural. Por isso, a L1 é adquirida de forma natural, num ambiente informal e é 
adquirida com certa afectividade. 
Na didáctica das línguas e em Psicolinguística é costume distinguir entre língua 
segunda (L2) e língua estrangeira (LE).   
A L2 é uma língua que, não sendo materna, beneficia de um estatuto privilegiado, em 
virtude de ser a língua oficial ou língua veicular numa comunidade; alguns autores 
consideram que é língua segunda desde que os aprendentes estejam em contexto de imersão. 
Para os autores que defendem este conceito de língua segunda, esta distingue-se de língua 
estrangeira (LE), que é ensinada de forma deliberada a partir de uma idade pré-estabelecida da 
criança e em instituições próprias. A aprendizagem é diferente da aquisição, pois envolve “um 
conhecimento consciente, obtido através do ensino – não forçosamente ensinado por um 
docente – que contempla a explicação e análise por parte de quem ensina e um certo nível de 
metaconhecimento de quem aprende” (Sim-Sim, I.1995:201). 
Em Cabo Verde, a língua portuguesa é a língua segunda, além de ser a língua oficial 
do ensino, da administração, etc., o Francês e o Inglês, línguas estrangeiras, fazem parte dos 
currículos escolares do ensino secundário, e são ensinadas como línguas estrangeiras. 
Sendo a língua portuguesa a única língua escrita do país, é nela que se continua a fazer 
a escolarização em Cabo Verde. O professor do ensino básico depara-se com dificuldades de 
várias ordens, pelo facto de 90% das crianças em idade escolar falarem o português pela 
primeira vez na escola – 1ª classe. Os alunos começam a escolaridade básica sem terem 
grandes exposições à L2 e o pouco contacto com L2 vem através da rádio, da TV, já que em 
casa não há o hábito de falar e ouvir português. 
Esta situação mostra-nos que o português é, para grande parte da população, quase 
uma Língua Estrangeira, mas que tem de ser usada como se da Língua Materna se tratasse, na 
medida em que é a língua de escolarização e a língua das relações oficiais. Por esta razão, há 
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que modificar os métodos de ensino da língua portuguesa em Cabo Verde, utilizando métodos 
das línguas vivas e das línguas estrangeiras, de forma a resolver o problema das interferências 
resultantes do contacto entre o português e o cabo-verdiano.  
Ao longo dos anos, os pesquisadores têm tentado construir teorias que possam 
descrever o processo de aquisição de língua materna (L1). É incontestável a importância 
dessas tentativas de teorização, uma vez que a linguagem é a ferramenta simbólica comum a 
todos os seres humanos nas diversas sociedades. Não podemos esquecer que adquirir uma 
língua é um processo normal de maturação de uma capacidade inata para adquirir a língua. 
Por outro lado, algumas dessas teorias também têm sido tomadas como ponto de partida para 
muitas pesquisas na área de aquisição da segunda língua (L2).   
 
Teorias inatistas (Chomsky e Krashen) sobre a aquisição de L1  
 
Noam Chomsky (1959), na sua crítica inicial, visando principalmente Skinner, 
questiona a visão de L1 enquanto formação de hábitos. Ele contrapõe ao modelo behaviorista 
de aquisição, aquilo que ele define como um modelo mentalista, em que se defende uma 
capacidade inata dos seres humanos, a partir da existência de um aparato a que ele chama 
“language acquisition device” – LAD, capaz de garantir a aquisição de competência de 
qualquer língua natural e levando os falantes de uma dada língua a produzir apenas “frases do 
sistema”. Chomsky postula assim a existência de uma Gramática Universal. Daí que a 
competência e a criatividade observadas nos falantes de uma dada língua sejam impossíveis 
de ser alcançadas simplesmente a partir da repetição de um modelo criado externamente como 
propunham os behavioristas, nas suas palavras “aprender é, antes de tudo, uma questão de 
preencher detalhadamente uma estrutura que é inata” (Chomsky (1975, p.35). Nesta 
concepção, a Gramática Universal é um conjunto de propriedades comuns às gramáticas, que 
por hipótese não seriam aprendidas. Por outro lado, Chomsky formula a hipótese de que a 
linguagem humana é caracterizada pela utilização de meios finitos para produzir um número 
infinito de frases. 
As implicações destas hipóteses ao nível das teorias de aquisição em L2 foram 
sobretudo em relação à visão da interferência e do erro. De acordo com a Gramática 
Generativa, não se poderia dizer mais que o erro produzido pelo aprendente em L2 tivesse 
origem na inadequação ao “estímulo” dado, já que a tipologia dos erros levava a várias 
possibilidades e não apenas à interferência de L1. Na verdade, poucos deles poderiam ser 
atribuídos simplesmente a transferências das estruturas da língua materna para a língua-alvo. 
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Nas teorias inatistas sobre a aprendizagem de L2 pode-se identificar duas correntes, 
ambas derivadas desta visão naturalista da linguagem. 
Krashen (1983) irá desenvolver uma teoria que privilegia esta visão chomskiana, 
dando-lhe uma forma prática. Um dos aspectos mais importantes é a diferenciação proposta 
entre aquisição e aprendizagem; tendo por base a visão chomskiana de competência, Krashen 
propõe a primeira como sendo o processo através do qual se adquire a língua materna numa 
atmosfera onde ocorre um tipo de comunicação real (pretendida como significativa) entre os 
participantes, segundo ele: A aquisição é um processo”natural”de desenvolvimento da 
habilidade linguística, e trata-se de um processo subconsciente: as crianças, por exemplo, não 
têm a consciência de que estão a adquirir uma linguagem, elas apenas sabem que estão a 
comunicar” (1983,p.26).  
Por outro lado, a aprendizagem ocorre quando o processo de desenvolvimento das 
habilidades linguísticas se dá de maneira consciente. Quando se (re)conhece regras, quando se 
é capaz de falar sobre elas, pode-se dizer então que há aprendizagem. Outros teóricos 
reconhecem a ideia de metalinguagem, importante no desenvolvimento cognitivo. A ideia de 
competência contempla a habilidade e revela o pressuposto de “naturalidade constitutiva” da 
linguagem, implícito nesta teoria. Este modelo foi construído a partir de crianças e adaptado, 
posteriormente, a adultos em situação de aprendizagem de L2. 
O conceito de input também é proposto como constituinte deste modelo. Seguindo a 
ideia subjacente de sequencialidade de aquisição, Krashen afirma que sempre estamos perante 
um nível superior ao nosso estágio actual de competência, chamado”i”. A aquisição de 
estruturas novas e mais elaboradas processa-se como acréscimo a este nível actual de 
competência, definido como i + 1, e assim sucessivamente. O inatismo de Krashen é 
incompatível com a noção de linguagem enquanto construção social. Por outras palavras, o 
processo de aprendizagem nada tem de “natural”, mas depende da cooperação social e da 
autonomização. A forma como tal movimento ascendente se dá é através da exposição a um 
material linguístico ao qual todo o falante de uma língua é submetido (input). Nunca ouvimos 
e lemos apenas aquilo que está dentro do nosso nível de competência actual. Pelo contrário, os 
demais interlocutores e o contexto em que se processa a comunicação é que garantem a nossa 
compreensão do que está sendo emitido, sem necessidade de sequencializar as suas falas. 
Também ligado a este modelo está o filtro afectivo, que, ligado à noção de LAD, seria 
o responsável pelo maior ou menos grau de progresso no processo de aquisição, dependendo 
respectivamente de quão baixo ou alto estivesse. Ele localiza-se entre o input e o LAD, 
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tornando-se um regulador da competência adquirida. Aqui Krashen contempla aspectos 
psicológicos, portanto individuais, de aquisição de uma língua. 
Vemos assim que a proposta de Chomsky é hegemónica: um mecanismo controla os 
processos psicolinguísticos e, nas reformulações de Selinker e Krashen, estes processos têm 
um desenvolvimento visível. A faculdade de linguagem é tomada como inata, cabendo aos 
professores criar as condições para atingir o nível de competência desejável. 
As estratégias de aprendizagem são classificadas em quatro tipos: simplificação 
(super-generalização e transferência), inferência (intralingual e extralingual), testagem de 
hipóteses e prática. Todas elas estão ligadas mais a processos mentais internos e formas de 
organização do pensamento em relação à L2, ou seja, referem-se aos modos de processar a 
informação de maneira que ela se torne um recurso permanente na fase de produção.  
 
Behaviorismo e Análise Contrastiva  
 
A visão psicológica dominante sobre a aprendizagem em L2 nos anos 60 do século 
XX teve como base a teoria behaviorista (Skinner, Watson). Nesta visão, a língua materna 
nada mais é do que a formação de hábitos e por conseguinte, todas as demais línguas 
deveriam seguir este padrão de aquisição. Assim, a língua materna é vista como influenciando 
e interferindo na aprendizagem/aquisição da língua segunda. Do ponto de vista da teoria 
linguística, o estruturalismo americano ou distribucionalismo (Bloomfield, Fries), cria as 
bases para a Análise Contrastiva, a qual estabelece que as línguas possuem sistemas 
identificáveis a partir da análise comparada entre elas. É claro que o que se tem em mente é a 
noção de língua enquanto sistema de estruturas que caracterizam um determinado padrão 
dentro de uma comunidade linguística e, nesta medida, a análise contrastiva de duas línguas 
tornar-se-ia possível. Assim sendo, se duas línguas fossem tomadas em contraste, os aspectos 
a serem analisados diriam respeito às diferenças e semelhanças entre elas.  
As consequências práticas que advêm deste pressuposto são, basicamente duas: a 
primeira é de que o erro é visto como nocivo e indesejável (transferência negativa), portanto, 
previsível e evitável a partir da análise contrastiva de L1 e L2. Já que a língua é vista como 
formação de hábitos, segue-se que o método mais eficaz é o de estímulo-resposta-reforço, 
tanto para combater os erros (reforço negativo), como para estabelecer padrões correctos para 
serem reproduzidos (reforço positivo). 
A segunda implicação da adopção desses pressupostos diz respeito ao aprendente, pois 
este passa a ser submetido a exercícios de repetição para formar os hábitos positivos e os erros 
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assumem estatuto de “pedaços” a serem evitados a partir de exercícios controlados, cujo foco 
está na estrutura e não no conteúdo. O aprendente é visto como tábua rasa na qual o professor 
vai condicionar padrões linguísticos socialmente aceitáveis. 
Um segundo modelo/corrente sobre a aprendizagem de L2 é representado por 
Vygotsky. 
O principal aspecto do processo de aprendizagem (aquisição), proposto pelas teorias 
cognitivas, é aquele relacionado com o desenvolvimento de sistemas psicolinguísticos 
específicos para a produção em segunda língua. A esse respeito Vygotsky, (1934,p.5) diz: “A 
transmissão racional e intencional de experiência e pensamento a outros requer um sistema 
mediador cujo protótipo é a fala humana, oriunda da necessidade de intercâmbio durante o 
trabalho. (...) Um estudo mais profundo do desenvolvimento da compreensão e da 
comunicação na infância levou à conclusão de que a verdadeira comunicação requer 
significado – isto é, generalização – tanto quanto signos.” 
Ou seja, uma possível resposta aos tipos de estratégias que estão a ser utilizados seria 
então a adopção de elementos não apenas relativos a processos cognitivos individuais, mas 
também como produto das condições de produção em que se processa a interacção com o 
outro, inclusive consigo próprio. Os signos linguísticos presentes na mediação do processo 
interactivo são necessariamente gerais na sua natureza, já que é impossível pensar-se em troca 
entre consciências individuais que não compartilhem tais signos.  
Vemos assim que no seio dos investigadores não existe consenso geral em relação às 
semelhanças e as diferenças na aquisição/aprendizagem de L1 e L2. Para Martin (2004) 
apenas uma parte dos pesquisadores acredita que a aquisição de duas línguas dá-se de formas 
diferentes e em contextos diferentes. 
Em síntese, a partir da leitura que pude fazer de vários autores, parece então que a L1 
é adquirida de forma natural, num ambiente informal e é adquirida com certa afectividade; a 
L2 é normalmente aprendida em contextos de imersão e muito provavelmente o processo da 
sua aquisição não é muito diferente do da L1, sobretudo se for feito em idade precoce; a LE é 
ensinada de forma deliberada a partir de uma idade preestabelecida da criança e em 
instituições próprias.   
Os temas mais recentes nestes domínios exploram as relações entre a aquisição-
aprendizagem de L1 e de L2 com implicações evidentes no ensino: a analogia nos processos 
de aquisição; as interacções L1-L2; a valorização da educação bilingue, etc. 













A escola deve dar a todas as crianças e jovens as oportunidades de desenvolver as suas 
capacidades com vista a tornarem-se cidadãos responsáveis (ver Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos).  
Referindo-se à função da escola em Portugal, escrevem Sim-Sim, Duarte e Ferraz 
(1997): “(…) Tomando como macro-objectivo o desenvolvimento da mestria linguística de 
todos os alunos”, são os seguintes os objectivos da instituição escolar: (i) “Contribuir para o 
desenvolvimento linguístico de todos os alunos (…)” (p. 35); (ii) Possibilitar a todos o acesso 
ao Português padrão e, simultaneamente, promover o respeito pelas restantes variedades” (p. 
36); (iii) “Valorizar atitudes cognitivas (curiosidade intelectual, espírito criativo, autonomia e 
eficácia na resolução de problemas) e fornecer os meios para as potencializar (…) em 
detrimento do ensino de conteúdos meramente informativos.” (p. 38); (iv) “Conceber e pôr 
em prática um currículo assente no desenvolvimento e aprendizagem das competências 
nucleares que defina os mesmos meta-objectivos e a mesma metalinguagem ao longo de todo 
o percurso escolar do aluno” (p. 39); (v) “Capitalizar o crescimento linguístico em língua 
materna na aprendizagem das línguas estrangeiras e das restantes disciplinas curriculares” 
(p.40); (vi) “Desenvolver em todos os alunos a mestria de competências que lhe permitam, 
através da leitura de textos literários e não literários de várias épocas e géneros, tomar 
consciência da multiplicidade de dimensões da experiência humana.” (p. 41)  
Nesse processo assume um papel fundamental o desenvolvimento linguístico, tendo a 
escola uma função determinante no ensino da língua materna. 
No que diz respeito ao ensino da língua materna, são as seguintes as competências 
nucleares que a educação básica deve proporcionar a todas as crianças e jovens (Sim-Sim, 
Duarte, Ferraz 1997):  
- A compreensão do oral; 
- A leitura; 
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- A expressão oral; 
- A expressão escrita; 
- O conhecimento explícito. 
Com efeito, todo o ensino/aprendizagem (em situação escolar) de uma língua tem de 
ter como objectivo a obtenção da competência oral (compreensão e expressão), da 
competência escrita e da competência de leitura, além de dever contemplar a obtenção de uma 





4.1 – A Oralidade 
 
A expressão oral tem sido negligenciada por quase todos os programas de ensino quer 
de língua materna quer de língua estrangeira. Ser capaz de comunicar oralmente é 
considerada, talvez, uma tarefa relativamente fácil. Contudo, todos nós, professores, sabemos 
como é difícil para os nossos alunos serem capazes de se exprimirem oralmente, mesmo 
quando já dominam razoavelmente as outras competências. 
A comunicação oral deve merecer mais atenção, pois é através desta competência que 
comunicamos a maior parte dos nossos sentimentos e crenças.  
O oral é a forma de linguagem que primeiro se adquire e se domina, a que ocorre 
como mais “natural”, a que permite maior espontaneidade e expressividade como suporte 
permanente da comunicação (cf. Amor, E. 1993), embora, durante muito tempo, não tenha 
sido suficientemente estudado. 
Foi a linguística moderna que deu relevo à realidade oral e interaccional da linguagem 
mas, mesmo assim, a sua especificidade continuou ignorada até estudos recentes sobre análise 
do discurso e da interacção. 
Segundo algumas perspectivas teóricas, nós usamos a linguagem para realizar 
determinadas funções comunicativas, entre elas as funções de transacção (“transactional 
function”) e de interacção (“interactional function”). 
Na minha opinião, quer a função de transacção quer a de interacção são importantes 
em qualquer programa de língua segunda.    
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Mas também nas aulas de língua materna. Segundo E. Amor (1993), no que respeita à 
oralidade e ao seu estatuto na aula de língua materna, a situação de pouca atenção a estas 
competências tem sido uma constante. Como suporte de uma boa parte dos actos 
comunicativos, o oral não tem sido objecto de um tratamento diferente e nem é praticado nas 
suas diferentes modalidades; a aula continua a ser uma comunicação unidireccional e não 
privilegia a comunicação interaccional. 
Muitas vezes os manuais e restantes materiais didácticos estabelecem objectivos nesta 
área, mas não apresentam formas de os concretizar, de operacioná-los ou adequá-los do ponto 
de vista científico-pedagógico, visto que não há ensino intencional e sistemático do oral. É 
quase inexistente a pratica de observação e avaliação das aprendizagens nesta área. 
E. Amor escreve: “Tudo passa como se se acreditasse que, à entrada da escolaridade, o 
domínio, pelo aluno, da língua falada já estivesse garantido e como se a vocação da escola 
não fosse desenvolver e estruturar a sua aprendizagem mas, apenas, reconhecer essa 
aquisição”.  
Não podemos esquecer que a Pedagogia do Oral é um produto tardio na cultura 
escolar; pois o termo oral não fazia parte dos planos de estudos, nem das instruções oficiais 
consideradas até aos anos sessenta do século passado. Aprender a falar era aprender a pensar e 
importante era mesmo aprender as formas correctas da língua que exprimem um pensamento 
claro (língua como representação, e não a língua para comunicar com os outros – língua de 
comunicação). 
Duma maneira geral, ensinar a falar resumia-se em aprender a produzir frases 
correctas e bem feitas, num formato recorrente de troca verbal: pergunta-resposta-avaliacão, 
modelo que está na base, ainda hoje, de muitos diálogos escolares. 
Figueiredo (2005) diz-nos que, a partir dos anos sessenta a setenta do século passado, 
por influência da linguística estrutural, dá-se a primazia do oral em relação ao escrito ou pelo 
menos o oral passa a dividir com a escrita essa primazia. A língua oral deixa de ser apenas um 
instrumento de representação do pensamento e passa a ser também um instrumento de 
comunicação. 
Em relação à metodologia de ensino do oral, a mesma autora fala da dicotomia entre 
dois momentos a activar na sala de aula. 
- Momentos de liberdade – espaço permitido ao aluno para praticar livremente a língua 
sem bloqueios e sem ser interrompido pelo professor; 
- Momentos de estruturação ou de aprendizagem – espaço de reflexão sobre a língua 
para permitir a descoberta do seu funcionamento em função das exigências comunicativas. 
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Por que razão o ensino do oral põe tantas dificuldades? É a questão que se pode pôr 
perante essa situação. Como dizem Dolz e Schneuwly (2002), citados por Figueiredo (2005), 
o oral “est le lieu de l’expression spontanée quotidienne de la personne de l’élève; de ce point 
de vue, tout enseignement-apprentissage de l’oral implique une intervention directe sur cette 
personne”. 
De acordo com a mesma autora, apesar das dificuldades, pode-se ensinar o oral e este 
deve ser o entendimento dos professores de língua e dos programas de línguas quer materna 
(L1) quer estrangeira (L2). 
Definir a escola como lugar de aprendizagem implica também definir os objectivos de 
ensino-aprendizagem, usos e modalidades (ouvir/interagir, escuta activa, expressão, domínio 
de técnicas de comunicação) do oral, assim como da gramática e da literatura. 
Segundo Figueiredo (2005), não podemos esquecer que, em qualquer actividade 
pedagógica, assim como na pedagogia do oral se activam saberes, ou seja saber-fazer, e ser 
competente significa que o aluno adquira várias capacidades como as capacidades de acção, 
que ajudam a adaptar a produção linguística aos constrangimentos de interacção e às 
características dos conteúdos referenciais mobilizados na produção linguística, as capacidades 
discursivas que mobilizam sequências textuais de que fazem parte as operações de conexão e 
de segmentação, as operações de coesão nominal e verbal, operações de gestão dos tempos do 
verbo, operações onde se regulam as vozes enunciativas e onde se exprimem as operações que 
permitem seleccionar os itens lexicais. 
Existe a necessidade de sensibilizar os professores para as variáveis a considerar na 
pedagogia do oral na sala de aula, desde o oral como discurso autónomo ao oral como 
discurso em situação, desde o currículo à programação e desde a informação teórica à 




4.2 – A escrita 
 
Falar do ensino de língua é falar também da escrita. Em Cabo Verde hoje fala-se muito 
do baixo nível atingido pelos alunos, no termo da escolaridade obrigatória ou mesmo em 
níveis mais avançados de ensino, no que diz respeito a aptidões básicas desse domínio, tendo 
em conta a língua portuguesa, que é a L2 para os cabo-verdianos e L1 para os portugueses. 
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Segundo F. I. Fonseca (1992, pág. 222) “cada vez menos se escreve e se lê, na nossa 
sociedade do audiovisual e do imediato; mas, apesar disso, continua alta a cotação social e 
simbólico do escrito”.  
A escola, qualquer escola, enfrenta esse problema, pois, por um lado, a escola é 
responsável pelo produto da sua acção “que muitas vezes se traduz no fracasso dos seus 
alunos no dia-a-dia da escrita” (ibidem); e, por outro lado, ela tem que estabelecer padrões / 
metas de aprendizagem, perfis de saída e conduzir os alunos em função deles. 
Para isso há que consciencializar que a escrita é uma modalidade enunciativa da língua 
e é preciso entender como funciona, é preciso que os alunos se apropriem dos conhecimentos 
fundamentais sobre a estruturação textual e reconhecer o seu aproveitamento didáctico, daí 
que se pode falar da Pedagogia da Escrita. 
É na Europa, a partir dos anos oitenta do século passado, que a escrita começa a 
ganhar expressão pois até aí escrever significava fazer redacções, redigir composições a fim 
de destacar ideias, sentimentos, bem como uma forma de exercitar a eloquência da língua. 
Através de trabalhos de investigação e ensaios produzidos nas universidades, onde se avalia e 
critica o que se escreve, o aluno ganha imagem de criador e a sua subjectividade, o seu dito, 
passa a ser conhecido e respeitado.   
Para Figueiredo (2005, pág. 79) “não se pode apresentar a didáctica da escrita como 
aplicação das pesquisas fundamentais, porque tem de se dar por finalidade a transformação 
das situações institucionais de ensino e aprendizagem consideradas como práticas sociais”.  
A autora continua: “As pesquisas mais recentes no campo da linguística textual e das 
gramáticas de texto aparecem como contributos particularmente operatórios. Admitir-se que 
componentes de carácter psicológico e cognitivo intervêm na actividade da escrita, é admitir 
que o produto escrito é o resultado dos processos cognitivos do escrevente.” 
A autora apresenta três actividades importantes tendo em conta o processo da escrita: a 
planificação, a textualização e a revisão. São estas actividades que colaboram para a 
organização, transformação e resultado do processo da escrita. Quando se activa um processo 
como este o docente está a fazer frente ao insucesso escolar. 
Em relação à produção de escrita, Lopes e Matos (1992, pág.18) salientam o seguinte: 
“a actividade da escrita não só desenvolve o acto de pensar como também ajuda o aluno a 
aprender a pensar e a desenvolver os seus conhecimentos”, isso não implica que o professor 
não priorize a oralidade, mas que também promova actividades da escrita em maior 
percentagem.  
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Vozes se levantam e perguntam: Que escrita promover na sala de aula?, visto que as 
horas lectivas semanais vão diminuindo à medida que o nível de ensino avança. Os 
professores enfrentam vários problemas que são manifestados nas aulas, dificuldades em 
relação à estrutura e forma da língua, problemas gramaticais (léxico, morfologia, sintaxe) e 
muitas vezes eles sentem-se impotentes para os resolver, visto serem problemas que 
acompanham o aluno desde o início da sua escolarização e de difícil solução. 
O que se fazia e se faz ainda na aula são trabalhos de “composição” que são integrados 
em actividades mecanizadas em que o professor apresenta um tema para o aluno desenvolver. 
O professor corrige individualmente os trabalhos e chama a atenção dos erros ortográficos e 
morfo-sintácticos cometidos e na maior parte das vezes não manda redigir de novo, a fim de 
levar o aluno a reflectir sobre o que ele escreveu, sobre a sua intenção comunicativa. 
Ora escrever pressupõe reflectir sobre a situação comunicativa e eleger assim o texto 
adequado de acordo com as intenções, sendo necessário estruturar o assunto/tema que se quer 
escrever/transmitir, planificar primeiramente e corrigir sucessivamente até obter o texto 
desejado. 
O professor terá que participar com as suas experiências, investir no pensamento 
reflexivo e ser capaz de fixar objectivos pessoais de aprendizagem, detectar e avaliar a origem 
das dificuldades dos seus alunos e promover actividades para superar essas mesmas 
dificuldades.  
Motivar, promover a escrita, com realce para a responsabilidade pendente sobre os 
professores das diversas disciplinas curriculares, na criação e exploração de situações de uso e 
treino específico da escrita bem como levar a aluno a apropriar-se dos mecanismos básicos 
que a sustentam, utilizar a escrita de modo intencional e pessoal, em situações diversificadas, 
e a auto-regular o uso da mesma.  
A escrita não é vista como um fim em si, nem algo que se alcança aditivamente; 
Schnewly (s/d) diz que a escrita é entendida como parte da interacção comunicativa: escreve-
se com um objectivo e para alguém, em contextos específicos que exigem géneros, discursos 
e registos específicos. Em coerência, os escritos produzidos pelos alunos devem ter uma 
finalidade, um destinatário e ser contextualizado. 
A complexidade do processo cognitivo que é a escrita manda pois que a sala de aula se 
transforme num espaço de ensino-aprendizagem também da escrita, em que o professor e 
alunos trabalham conjuntamente no sentido do desenvolvimento da competência 
comunicativa dos alunos, no modo escrito, ou seja, a capacidade para produzir textos escritos 
coesos e coerentes, segundo Canale (1983).  
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Tentando sistematizar as propostas de actividades de ensino da escrita, a intervenção 
do professor deverá, de acordo com Amor, E. (1993) incidir em cada um dos momentos de 
produção textual (planificação, redacção, revisão) em que o foco é os processos envolvidos 
nessas fases. Num segundo momento, pressupondo-se que o aluno já tenha adquirido essas 
competências básicas, o professor poderá dar uma orientação mais global, direccionada para a 
produção total de um texto, tendo em conta as suas características finais, determinadas pelo 
contexto. 
Concluindo, diríamos que a aquisição da competência da escrita é um processo 
complexo de construção de sentido, muitas vezes moroso, que não se atinge pela simples e 
espontânea redacção de textos. Pelo contrário, o aluno deve ser devidamente instruído para a 
produção escrita, de modo a que, consciente dos mecanismos do processo, possa mobilizar as 
suas capacidades mentais para este exercício tão exigente e, ao mesmo tempo, tão preterido 
como objecto de ensino-aprendizagem.  
 
4.3 – A Leitura 
 
A leitura não é um acto mecânico mas uma tarefa que exige a participação interessada, 
activa e inteligente do leitor, bem como a disposição emocional do mesmo. 
Ler implica a percepção crítica, a interpretação e a reescrita do lido e Paulo Freire 
(2000) chama atenção para a importância crítica da leitura e o papel determinante do 
professor na inserção do aluno num processo criador de que ele também é sujeito. 
É importante que a escola se comprometa com o processo da construção da leitura, e 
valorize o papel determinante que a leitura assume como veículo de conhecimento e 
aprendizagem no processo educativo. 
A aprendizagem da leitura é feita na escola e cabe ao professor ter um importante 
papel no desenvolvimento de habilidades do aluno mas tudo isso será possível se houver 
renovação, revisão dos programas de forma que haja momentos específicos dedicados à 
leitura na sala de aula, reciclagem, ou seja, formação contínua dos professores, levando-os a 
aplicar os conhecimentos adquiridos. Daí a necessidade de alargar os conhecimentos sobre a 
leitura, enquanto modo comunicativo e objecto de ensino-aprendizagem e dotar-se de 
instrumentos para o desenvolvimento da competência de leitura nos alunos. 
Citando Freire (2000): “Qualquer que seja o conteúdo de um texto, ele nunca deve ser 
um fim em si mesmo. É apenas um pretexto para se aprender a pensar e questionar o próprio 
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conhecimento, para se compreender que aprender não é reproduzir verdades alheias, mas sim 
aprender a olhar para o mundo possível formar, cidadãos críticos, competitivos e 
suficientemente capacitados para serem agentes transformadores que os cerca e de sua própria 
vida.” 
Muitas são as dúvidas sobre a leitura na aula de língua e sobre a atitude dos 
professores sobre os mesmos, pois por vezes a “carga gramatical” não deixa espaço para a 
prática da leitura. 
O termo leitura alargou-se, pois durante muito tempo a leitura era entendida como uma 
prática de base perceptiva, integrando a apreensão elementar – reconhecimento e decifração 
dos códigos de comunicação bem como a construção do significado, assimilando o conteúdo 
do texto.  
Hoje a leitura contém vários níveis de proficiência, tais como: 
- Decifrar e reconhecer as estruturas textuais de superfície; 
- Apreensão informada, trabalho intersubjectivo de reorganização e a apropriação do 
texto pelo leitor, em termos motivados e auto-regulados; 
- Apreensão analítica e crítica, actividade produtiva e transformadora, pressupondo 
quadros de referência e estruturas conceptuais amplos, apoiados em metalinguagens e padrões 
de avaliação interna e externa do objectivo de leitura.  
O acto de ler é encarado pelas teorias pragmáticas como qualquer acto comunicativo, 
numa perspectiva interactiva, na qual permite encará-lo como uma relação entre sujeitos, 
mediada pelo objecto texto. 
A leitura põe em evidência três aspectos fundamentais enquanto processo, que são: o 
carácter interactivo; a dimensão semiótica (de correlação de um conteúdo a uma dada 
expressão); o efeito de apropriação transformadora e de construção cultural da realidade. 
Resumindo, diríamos que a leitura é uma pratica interactiva e subjectiva visto que 
implica uma relação complexa de três instâncias: produção (autor) – produto (obra) – (re) 
produção (leitor), muitas vezes correspondido com os três tipos de compreensão distintos: à 
da produção, o sentido produzido; a do produto, o sentido literal; à da (re) produção, o sentido 
evocado. 
Tendo em conta a pedagogia da leitura estas instâncias devem ser motivos e matéria 
para um tratamento específico.  
O professor conhece os seus alunos, sabe com quem vai trabalhar, é capaz de se 
“colocar no lugar de aluno” e “ver as coisas com olhos de aluno” e ter a consciência de que ao 
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ensinar nem todos aprenderão da mesma maneira e no mesmo ritmo e assim ele deverá 
estimular a leitura aos alunos quer da língua materna quer da língua segunda e  
levá-los a descobrir o valor literário, informativo e não só, que a leitura é capaz de 
transmitir. 
 
4.4 – A Gramática – O conhecimento explícito 
 
O ensino da gramática era um dos principais métodos e abordagens que dominaram o 
ensino de línguas até à abordagem comunicativa, pondo a ênfase na memorização das 
palavras e regras para a formação de frases. Exigia-se assim do professor o domínio da 
terminologia e das regras e excepções para que ele pudesse responder às dúvidas dos alunos.  
Com as abordagens comunicativas (Hymes (1972)) e Halliday (1973), o ensino da 
gramática em aula de língua perdeu muito do peso que tinha tido até então. Começou a 
enfatizar-se a aprendizagem pelo uso da língua “em situações naturais”, em que se daria aos 
alunos oportunidades frequentes de interagiram. O papel do professor seria, assim, facilitar o 
uso da língua e da comunicação. 
De acordo com Celse-Murcia 1991, na abordagem comunicativa a gramática é 
entendida como uma ferramenta ou recurso que deve ser usado na compreensão e produção de 
discurso oral e escrito e não como algo que deva ser aprendido como um fim em si. Defende-
se que, se a gramática for aprendida como um sistema descontextualizado, ao nível da frase, 
ela não terá utilidade para os alunos quando ouvem, lêem, falam ou escrevem. Assim sendo, 
propõe-se que o ensino da língua seja direccionado para o desenvolvimento da competência 
comunicativa, na globalidade, e não apenas para uma das suas componentes, a competência 
linguística. 
No que diz respeito à língua segunda e estrangeira, ainda hoje não há consenso quanto 
à natureza, extensão e tipo de instrução gramatical ou actividades adequadas para o ensino da 
gramática. 
No que concerne a língua materna, é actualmente defendido que a reflexão gramatical 
tem um importante papel. Duarte (s/data:165), reflectindo sobre o ensino da gramática no 
quadro da língua materna (L1), sustenta que “as aulas língua materna não podem fixar, como 
objectivo único, o desenvolvimento ou o treino de usos competentes da língua: têm de se 
preocupar igualmente em proporcionar a aprendizagem e a sistematização de conhecimentos 
sobre a língua, utilizando para tal terminologia apropriada”.  
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Ainda para esta autora (Duarte 2000, pp. 56-7), são três os argumentos para dar relevo 
à reflexão gramatical no ensino de língua materna: 
i) A reflexão gramatical conduz à consciencialização do que antes era intuitivo, 
sendo tão importante conhecer “coisas” sobre a linguagem, como conhecer 
“coisas” sobre a matéria e a energia, por exemplo (ver também Sim-Sim, Duarte 
e Ferraz 1997, p. 31). 
ii) A reflexão gramatical ajuda a compreender a variação linguística e a valorizar as 
variedades que os alunos trazem para a escola; 
iii) A reflexão gramatical constitui um modo importante de distinguir o oral e o 
escrito, na medida em que cada um recorre a estratégias gramaticais distintas, 
sobre as quais se deve pensar em sala de aula.  
 Casteleiro (1980) também concorda com o ensino reflexivo, pois, segundo ele, as 
regras gramaticais inconscientes devem ser pouco a pouco explicitadas com a finalidade de 
melhorar o domínio delas pelo aluno. Para ele, existem duas perspectivas do ensino da 
gramática: de forma implícita ou não consciente e explícita ou consciente. Ou seja, a 
gramática que o aluno conhece e usa sem se aperceber e aquela que lhe é ensinada 
conscientemente. 
O mesmo autor afirma que o ensino da gramática deve ter os seguintes objectivos: 
- “Contribuir para o enriquecimento da competência, oral e escrita do aluno” 
- “Enriquecer a formação intelectual do aluno através do conhecimento explícito do 
modo como se organiza um dos instrumentos mais maravilhosos de que o homem dispõe 
para se realizar e que é justamente a sua língua”.   
E. Amor (1993) chama a atenção para dois pontos fundamentais em relação a L1; a 
perspectiva e o nível de reflexão sobre os fenómenos linguísticos. Em relação à primeira 
perspectiva, distingue a semasiológica e a onomasiológica: a semasiológica orienta o percurso 
de reflexão das formas gramaticais para os sentidos e a onomasiológica parte dos sentidos 
para descobrir e inventariar as regularidades formais correspondentes. 
Falando do nível de reflexão, Amor refere a actividade epilinguística, que consiste 
numa reflexão inconsciente, usando termos comuns, não elaborados e a actividade 
metalinguística, em que o aluno já usa terminologia. Nesse sentido, o ensino descritivo 
assume uma função demarcadora, visto que devido à sua progressiva extensão e 
complexificação implica a transição de um currículo de língua básico para um currículo de 
língua mais especializado. 









5 – Competências a adquirir e metodologias de ensino em Língua cabo-
verdiana como L1 
 
No capítulo anterior, referi as principais competências a adquirir no ensino da língua 
materna e algumas metodologias de ensino.   
Em Cabo Verde, e no momento actual, não é possível reflectir sobre a ligação ou falta 
de ligação entre as reflexões anteriores e o sistema escolar, visto que o CCV não consta dos 
currículos. Por isso, neste capítulo, farei algumas breves considerações acerca do que poderia 
ser o ensino da Língua cabo-verdiana em Cabo Verde.   
Como sabemos, a língua materna é a língua falada pela comunidade onde a pessoa 
nasce, ou seja, é a língua que a criança começa a adquirir desde o nascimento e que 
praticamente domina ainda em idade pré-escolar; a língua materna, de facto, não é ensinada, 
pelo menos não formalmente. A criança aprende-a por si só, ouvindo as outras pessoas a falar 
e arriscando por conta própria. Muitas vezes é corrigido pelo adulto quanto ao uso no meio da 
sua fala. Tal “correcção” não é feita como um professor faria e essa correcção do adulto 
baseia-se no conhecimento que ele tem da sua língua, em função de muitos factores 
extralinguísticos, como o sexo, a classe social, a localização geográfica, etc. que marcam o 
seu uso da língua. 
Já vimos que a criança aprende a língua materna durante os seus primeiros 3 ou 4 anos 
de vida, a ponto de poder comunicar, contar histórias, cantar músicas, brincar e jogar com 
seus colegas, negociar regras de jogos muitos complexas, etc. 
Entende-se por aquisição “o processo de apropriação subconsciente de um código 
linguístico, via exposição, sem que para tal seja necessário um mecanismo formal de ensino” 
(Sim-Sim, I. 1995: p. 200). O processo de aquisição de linguagem é universal e programado, 
desenrola-se de forma rápida e sequencialmente, do palreio até ao domínio das operações 
linguísticas básicas. É assim que o domínio da língua materna é atingido pelo homem. A 
aquisição é feita gradualmente, reflectindo o mundo e o ambiente em que se vive.  
Ser falante de uma língua é possuir uma competência gramatical e um léxico que 
permite produzir frases nunca antes ouvidas. E um falante que domina a sua língua materna 
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possui um conhecimento intuitivo que é feito pela apropriação de itens que fazem parte do 
léxico da sua língua materna bem como pela apropriação das regras gramaticais que permitem 
combinar, reorganizar esses itens em estruturas mais alargadas e complexas.  
Mas a partir dessa competência linguística, a criança apenas consegue dominar a 
língua na oralidade. 
Qual é então o papel da escola?  
Antes de se falar sobre o ensino de um ou de outro aspecto da língua, é indispensável 
pensar-se na postura do professor frente ao problema que é ensinar; na verdade, é discutido 
por muitos se realmente alguém “ensina” alguém ou se é “alguém” que aprende por si só. Isso 
pode parecer apenas uma questão de retórica, mas a especificação do sujeito da acção é, no 
mínimo, uma atitude necessária. 
Sem querer diminuir o papel do aluno no processo de aprendizagem, devemos assumir 
que o professor tem um importante papel no processo de ensino / aprendizagem, pois ele 
ensina algo ao aluno e, sendo assim, o aluno aprende algo que é ensinado pelo professor.   
No caso que nos interessa, a língua materna deve ser encarada como um objecto de 
ensino / aprendizagem.  
Em Cabo Verde, em que a língua cabo-verdiana não é matéria do currículo escolar, 
são raros os cabo-verdianos que se atrevem a dizer que conhecem a sua língua escrita. Tentam 
escrevê-la de qualquer jeito, sem regras definidas e lêem-na de qualquer forma, tudo isso 
porque a falam com grande facilidade. Para o ensino escolar, há que admitir a ideia de que 
não conhecemos a nossa língua escrita, dominamos o oral mas não a escrita.  
De qualquer maneira teremos que aceitar que algo não está funcionando como 
realmente deveria ser, alguma coisa deve ser feita e o primordial é ensinar as crianças a língua 
materna na escola. 
O Estado, através da escola, deve preocupar-se em ensinar algo que faz parte da 
realidade linguística da criança; não ensinando a língua materna, não fazendo da língua 
objecto de estudo, a criança / o jovem acaba por confundir entre o que a escola considera em 
relação à língua e aquilo que já conhecia antes de entrar na escola. Na maior parte das vezes, a 
criança / o jovem tenta assumir a língua da escola como sendo a LÍNGUA, a verdadeira, a 
culta. Como resultado desta situação, e às vezes inconscientemente por parte do professor, 
estigmatiza-se a sua própria variante, reservando a língua materna do aluno apenas para 
momentos descontraídos do dia-a-dia, para os amigos, para a família e para a vida, não a 
combinando com a língua que se ensina na escola, o português, a língua segunda.  
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O ensino da língua materna deveria ser uma forma de complemento do conhecimento 
da língua que a criança traz de casa e não uma forma de oposição entre a L1 e a L2, ou seja, a 
escola cabo-verdiana deverá proporcionar os meios para que os jovens possam aprender as 
duas línguas, saber usá-las e saber distingui-las. São duas línguas diferentes.  
No Iº Colóquio de 8 a 16 de Abril em Mindelo, segundo consta no Relatório da 2ª 
Comissão ENSINO E APRENDIZAGEM DO CRIOULO COMO LÍNGUA MATERNA de 9 
a 14 de Abril de 1979, tendo em conta a utilização futura do crioulo como língua oficial, 
concluiu-se que a promoção da nossa língua materna depende de factores de ordem política, 
técnica e financeira. 
Factores políticos: 
- Tomar decisões no sentido de precisar a finalidade do ensino na língua nacional; 
- Introduzir o crioulo na vida política, económica e cultural; 
- Determinar o lugar que ocupará o português, como língua segunda, e o crioulo, como 
língua materna; 
- Sensibilizar as massas e informá-las através de todos os meios possíveis. 
 
Do ponto de vista técnico, proceder a: 
- Escolha de uma grafia susceptível de sofrer possíveis alterações; 
- Pesquisas de carácter sócio-linguístico, com vista ao enriquecimento da variante 
dialectal adoptada como língua de base; 
- Recolha de tradição oral, para recuperação de palavras que caíram em desuso nos 
meios urbanos; 
- Formação de investigadores, através de bolsas de estudo, estágios, encontros; 
- Elaboração de um dicionário e de uma gramática do crioulo, e ainda manuais em 
crioulo para as diferentes matérias de ensino;  
 A mesma comissão abordou o problema da modalidade da introdução do crioulo no 
ensino, tendo-se concluído que seria mais lógico que fosse iniciada da cúpula para a base. 
Nas resoluções finais do encontro, algumas recomendações foram apresentadas, entre 
as quais: 
- A formação de quadros médios e superiores não só no campo linguístico mas 
também no campo psico-linguístico, sócio-linguístico e em ciências da educação. 
- A ligação estreita entre estagiários e a Direcção Geral da Cultura para os trabalhos de 
investigação linguística. 
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- A criação de um boletim informativo sobre os problemas linguísticos e outros de 
ordem cultural. 
- A elaboração de uma gramática e de um dicionário. 
Na Moção (2), de 14 de Abril de 1979 em Mindelo, a Comissão reafirmou o direito de 
a criança ser ensinada na sua língua materna e o direito de o povo reivindicar a promoção da 
sua língua a nível de língua oficial.  
A curto prazo propôs-se: 
- A introdução do Crioulo nos mass-média (rádio, jornais…).  
- A utilização cada vez mais difundida do crioulo nas reuniões interessando a toda a 
comunidade. 
- Uma nota administrativa reconhecendo ao público o direito de se dirigir em Crioulo a 
um funcionário e o direito de exigir uma resposta em Crioulo. 
- A formação de alguns investigadores através de bolsas de formação, estágios, 
encontros, a fim de se avançar o mais rápido possível nas investigações. 
- A sensibilização dos pedagogos para a necessidade de libertar a expressão oral da 
criança na sua língua materna e dispensar uma atenção particular às interferências entre o 
Crioulo e o Português. 
- A necessidade de ensinar o Português de acordo com os métodos empregados no 
ensino das línguas segundas. 
A médio prazo: 
- A mobilização de todos os meios possíveis (quadros, dinheiro, material) para a 
pesquisa nos seguintes domínios: 
- Gramática (elaboração de uma gramática do crioulo). 
- Elaboração de gramáticas do Crioulo escritas em Crioulo, de um dicionário, de 
silabários, de materiais didácticos e de manuais das diversas disciplinas. 
- Uma primeira aplicação dessas pesquisas no ensino, através da colocação de 
professores do ensino secundário (ensinando o Crioulo como disciplina) e de professores das 
escolas de formação de professores. 
- O apoio desta aplicação por meio de decisões de ordem política, seguidas e 
controladas na base da finalidade de introdução do Crioulo no ensino, de acordo com as 
etapas previstas para essa introdução e a adaptação dos diplomas a este novo sistema escolar. 
 A longo prazo: 
- A generalização da introdução do Crioulo no ciclo primário e no ciclo secundário, 
como língua de ensino. 
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- A introdução do Crioulo na vida administrativa, económica, social e política do país. 
- O acesso do Crioulo ao estatuto de língua oficial e a definição politica do seu papel 
face ao estatuto e ao papel da língua portuguesa no país. 
Algumas destas medidas foram e estão sendo concretizadas mas outras ainda não. A 
pergunta é porquê ainda não foi oficializada a nossa língua. Já é tempo de o fazer. 
No nosso caso, a oralidade tem sido responsável pela evolução, transformação e 
renovação da nossa língua e é chegado o tempo de a escola dar a possibilidade de desenvolver 
a competência linguística que permitirá a cada cabo-verdiano aceder ao conhecimento e 
proporcionar-lhe a aprendizagem necessária e correcta da sua língua. A escola não poderá 
desvalorizar as variantes linguísticas que caracterizam cada uma das ilhas mas respeitá-las, 
devendo promover e motivar uma como padrão. 
O professor de língua cabo-verdiana terá que ter formação adequada em Didáctica da 
Língua Materna, em Linguística e em Sociolinguística e, assim, entrar no ensino pronto para 
ser professor da língua cabo-verdiana, língua de todos. Todos têm o direito de aprendê-la, na 
escrita ou na oralidade, opinar sobre ela e defendê-la, pois ela é uma língua viva e é 
instrumento de comunicação e compreensão do mundo. 
Sendo a língua materna, língua do berço, ela é o instrumento que melhor serve a 
criança para exteriorizar os seus sentimentos e interesses, levando-a a amadurecer e a 
progredir. Mateus (2002) defende que a utilização da língua materna é considerada 
justificadamente como uma referência fundamental para a avaliação do desenvolvimento 
psicológico e social dos indivíduos. 
Alguns autores defendem um bilinguismo nas escolas desde as primeiras classes e há 
outros que entendem que se deve introduzir a língua materna numa primeira fase para, num 
período mais avançado, em que a criança já tem um domínio explícito da estrutura e 
funcionamento da língua de socialização, passar a aprender a língua estrangeira, não num 
modelo de tradução directa mas sim num modelo de reflexão e de referenciação a partir da 
língua materna. 
Para o caso de Cabo Verde, tendo em conta que a língua de ensino é o português e que 
não é considerada língua estrangeira, proponho neste trabalho a introdução da nossa língua na 
3ª fase do ensino básico (5ª e 6ª classe), em que o aluno já conhece a língua portuguesa, de 
forma que ela já se encontra preparada para aprender a sua própria língua.  
A resolução nº 8/98, publicada no B0 nº 10 diz no artigo 3º: “ Será valorizada, 
progressivamente o crioulo cabo-verdiano, como língua de ensino”. É neste sentido que 
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alguns cabo-verdianos se têm preocupado em investigar e levar os governantes a ter em conta 
a resolução citada. 
Costa considera que há alguma falta de motivação para o ensino do Crioulo (Costa, 
2006, págs. 59 a 67). O Crioulo não atrai nem o aprendente nem os próprios pais, mas 
considera que o afecto que o cabo-verdiano sente pela sua cultura pode criar/explorar nele o 
interesse quer para o ensino quer para a sua aprendizagem no meio escolar e levar a 
consciencializar sobre o ensino na sua própria língua. Há necessidade de motivar os alunos, os 
pais e os professores para a necessidade de aquisição das competências orais e escritas da 
nossa língua materna, pois, segundo as entrevistas que realizou, muitos acham que o ensino 
da língua cabo-verdiana poderá ajudar os alunos na aprendizagem de outras línguas e de 
outras matérias. 
O mesmo autor (Costa 2006, pág. 92) é de opinião que se introduza o ensino do cabo-
verdiano primeiramente no Ensino Superior, Instituto Superior de Educação, responsável pela 
formação dos professores do Ensino Secundário e a nível da formação de professores do 
Ensino Básico Integrado, Instituto Pedagógico, e só depois no ensino básico. 
O mesmo autor aponta a necessidade de reestruturar o currículo do Instituto 
Pedagógico no sentido de introduzir o crioulo como uma disciplina e o crioulo como meio de 
ensino, o que requer a criação da disciplina de Didáctica do Cabo-verdiano como Língua 
Materna. 
O mesmo autor fala ainda da reciclagem dos professores em exercício com ou sem 
formação específica e da necessidade de se aproveitarem as experiências dos outros países 
que enfrentaram a mesma situação semelhante à de Cabo Verde, as experiências dos 
professores que ensinam o crioulo nas escolas americanas, professores esses que são cabo-
verdianos, bem como dos vários investigadores estrangeiros que se dedicam ao estudo da 
nossa língua. Também defende que não se pode descuidar da produção dos meios 
bibliográficos, ou seja, é necessário elaborar, de acordo com os objectivos da política 
educativa e das características do aprendente, um conjunto de obras como gramáticas, 
glossários, enciclopédias, dicionários, prontuários, manuais escolares. 
Veiga (2004, pág.133), diz que primeiro é necessário saber Porquê ensinar? O que 
ensinar? E como ensinar?, considerando que existe a necessidade de desencadear algumas 
acções, visando a promoção da língua cabo-verdiana: é preciso investigar, quer da parte do 
professor quer da parte do aluno, trabalhar, planificar e definir estratégias para o ensino da 
língua cabo-verdiana. 
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Para Manuel Veiga, o ISE, Instituto Superior de Educação, deve preparar, formar 
professores para ensinar a língua cabo-verdiana e reciclar outros, posição partilhada por Costa 
(2006) e com a qual eu concordo plenamente. Concordo ainda com Veiga, quando ele diz que, 
depois de se ter introduzido o crioulo no ensino superior, o seu ensino deve ser introduzido no 
secundário e no básico.  
Foi introduzida no ensino superior há alguns anos, no curso de Estudos Cabo-
verdianos e Portugueses do ISE, a disciplina de Língua Cabo-Verdiana, actualmente 
Linguística Cabo-verdiana. Independente desta experiência, defendo a introdução do Crioulo 
no ensino básico na 3ª fase (5º e 6º ano), bem como no ensino secundário, como uma 
disciplina. 
A recentemente criada Universidade de Cabo Verde deverá ter um Departamento de 
Língua Cabo-verdiana, a fim de dar oportunidade aos professores que queiram investigar e 
aprofundar os seus conhecimentos na linguística cabo-verdiana e aproveitar dos vários 
estudos e trabalhos publicados pelos investigadores estrangeiros sobre a nossa língua. 
Sem conceder prestígio à nossa língua, sem aplicar o artigo 9º da Constituição da 
Republica de Cabo Verde, revista em 1999, publica em 2000, no ponto 2, onde se diz que 
“Serão tomadas medidas no sentido do cabo-verdiano ser Língua Oficial em paridade com o 
português”, sem respeitar o direito da criança que diz que “cada criança tem o direito de 
aprender na sua língua materna”, não haverá sucesso da língua cabo-verdiana no sistema 
educativo. 
Para Vygostsky (1934) e Martin (2004), a integração da língua materna nas escolas 
tem como objectivos, além de defender e promover a cultura nacional, oferecer à criança um 
suporte ou uma referência para aquisição de língua estrangeira. 
Ensinar o cabo-verdiano como língua, ensinar a sua gramática, levar o cabo-verdiano a 
ter consciência da função no ensino da sua língua materna, motivá-lo a aprendê-la, incentivar 
a produção literária que é escassa, tudo isto é tarefa do governo e de todos nós. A língua cabo-
verdiana faz parte do nosso dia-a-dia, é parte integrante da nossa cultura e se amamos o que é 
nosso também devemos ter amor em aprender a nossa língua. Esta é a maior motivação que 
podemos ter. 
Ao analisar a situação da criança africana perante uma nova língua de ensino, Poth 
(1979) descreve as situações perante as quais a criança africana pode ser confrontada:  
- A nova língua de ensino pode ser o próprio falar materno da criança; 
- A nova língua de ensino pode ser uma outra língua em fase de aquisição ou de 
aperfeiçoamento; 
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- A nova língua de ensino pode ser a do património linguístico nacional, porém 
desconhecida da criança. 
No caso de Cabo Verde, se o cabo-verdiano for escolhido como língua de ensino, a 
criança será confrontada com a própria língua materna e a escola terá que motivar o seu 
ensino, pois, ao chegar à escola, ela já possui um conhecimento substancial da estrutura dessa 
língua, tendo-a adquirido em meio natural durante a sua infância. Quer Poth (1979) quer 
Amor (2003) quer Akerberg (2002), citados por Costa (2006), afirmam que a aprendizagem 
de uma língua em contexto escolar, seja materna seja estrangeira, é condicionada em grande 
medida pela forma como o aprendente vê e se relaciona com a língua de ensino. Aqui entra o 
papel fundamental do governo, da sociedade, da escola, dos professores e dos pais. 
Surge a questão de como deve ser ensinada a língua materna na escola. Já vimos no 
capítulo anterior que a escola deve proporcionar aos alunos todos os meios para que estes 
desenvolvam a compreensão e a expressão do oral, a capacidade de leitura e de escrita e a 
obtenção de um conhecimento reflexivo sobre a língua.         
Assim, a escola deve proporcionar oportunidades para que os alunos possam ler, 
escrever, analisar e interpretar textos, compreender regras gramaticais, não como a escola 
tradicional fazia, mas apenas aquelas que auxiliem a ler melhor, a escrever melhor, a analisar, 
interpretar e compreender textos. As regras gramaticais não podem ser um fim em si mesmas, 
elas devem ser vistas como um instrumento de reflexão sobre a linguagem, sobre a norma ou 
as normas. 
Possenti (1996) diz: “Uma das medidas para que esse grau de utilização efectiva da 
língua escrita possa ser atingido é escrever e ler constantemente, inclusive nas próprias aulas 
de língua. Ler e escrever não são tarefas extra que possam ser sugeridas aos alunos como lição 
de casa e atitude de vida, mas actividades essenciais ao ensino da língua”.     
No capítulo anterior vimos que a aprendizagem da língua materna desenvolve e 
proporciona várias capacidades (Ferraz (2007, pág. 20)): 
- Desencadeia processos cognitivos;  
- Facilita a aprendizagem de línguas estrangeiras; 
- Propicia o auto-conhecimento; 
- Alarga o conhecimento do mundo; 
- Facilita o relacionamento com os outros; 
- Permite o acesso à informação; 
- Possibilita o sucesso social e no trabalho; 
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Em relação ao ensino do cabo-verdiano devemos integrar o oral como objecto de 
ensino, a fim de que as crianças e jovens sejam capazes de: 
- Por meio da língua, ouvir, construir histórias, transmitir informações, argumentar, 
debater, criticar; 
- Comunicar com os outros pelos gestos, pela prosódia, pelo olhar, pelo tom da voz, 
pela postura. 
Os professores devem por isso elaborar programas e sugerir actividades de 
comunicação oral, como a realização de debates e outras actividades que permitam aos alunos 
reflectir sobre a língua, desenvolver de forma gradual as competências para argumentar, 
expor, relatar e formar o espírito crítico. Tudo isto carece de uma correcta planificação, pois 
só assim se facilitará a aprendizagem. 
O ensino da leitura deve ser feito de forma lúdica e divertida, capaz de despertar no 
aluno um sentimento de prazer. Motivar não só a leitura pedagógica mas obras variadas que 
tornem possível a descodificação e a compreensão do que se lê, proporcionando o 
aperfeiçoamento linguístico e o desenvolvimento intelectual. Não devemos esquecer que a 
leitura deve ser também praticada fora dos limites da sala de aula, a fim de consolidar a sua 
prática.  
Delgado Martins (1992) chama a atenção para os modelos teóricos de leitura, dizendo 
que eles ajudam a especificar a sequência de operações desenvolvidas pelo leitor, pois deve-se 
compreender o acto de ler para poder intervir didacticamente, ensinando a ultrapassar 
insucessos, a optimizar comportamentos para uma melhoria da compreensão na leitura, 
necessitando de informação teórica orientada. 
O ensino da escrita não deve privilegiar apenas aspectos técnicos da produção textual, 
mas o desenvolvimento cognitivo global do aluno, porque produzir um texto implica, em 
primeiro lugar, pensar e organizar o pensamento de forma que seja partilhado pelos outros. O 
problema é que o professor, muitas vezes, não está preparado para ultrapassar os limites 
técnicos do texto porque, na sua mente, ele possui vários modelos do que seria um bom ou um 
mau texto e, além disso, outras vezes, não possui preparação suficiente para julgar 
coerentemente o conteúdo do texto do aluno. 
Em função de todas estas considerações, proponho alguns princípios e metodologias a 
que deve obedecer a aula de língua cabo-verdiana: 
- A finalidade primeira do ensino da língua materna é permitir a comunicação na sala 
de aula; 
- A comunicação inicia-se pela compreensão e expressão orais; 
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- A leitura e a escrita de palavras e pequenas frases só se iniciam depois; 
- As mensagens que se apresentam em primeiro lugar são as que despertam mais 
interesses nos alunos e que se relacionam com a vida escolar; 
- As mensagens relacionadas com a vida familiar e local devem aparecer depois, em 
progressão; 
- As mensagens relacionadas com outras realidades mais afastadas surgem em círculos 
cada vez mais alagados; 
- Toda a aprendizagem linguística dos alunos deve fazer-se em situação; 
- Os alunos devem ser estimulados, desde o início, a comunicarem em língua cabo-
verdiana na aula da disciplina de Língua Cabo-verdiana, entre eles e com o professor; 
- A selecção do material linguístico a usar deve ter sempre em consideração as 
vivências e os interesses dos alunos; 
Estes são os princípios fundamentais que devem nortear a primeira fase do 
ensino/aprendizagem da língua materna. 
Em relação à escrita, há que ter em conta o nível dos alunos e suas capacidades; no 
que diz respeito à aprendizagem da língua materna, Ferraz (2007, pág. 36) sugere que “a 
escola deve criar oportunidades para que os alunos: 
- Escrevam, conscientes de que, escrevendo aprendem a pensar, consolidam 
conhecimentos, transmitem aos outros saberes, ideias, sentimentos; 
- Escrevam para diferentes leitores, reais ou imaginários; 
- Escrevam respostas curtas, ou textos em que devam desenvolver pontos de vista ou 
outros, sejam eles de ficção ou não, obedecendo às regras da sua construção, distinguindo 
graus de formalismo; 
- Escrevam com propósitos estéticos; 
- Escrevam obedecendo a um plano, fazendo rascunho, revendo para corrigir, 
aperfeiçoando; 
- Escrevam com consciência de que o domínio da língua escrita implica o 
conhecimento de vocabulário, da sintaxe, da morfologia, da organização textual; 
- Escrevam, respondendo a necessidades escolares ou respondendo a interesses 
pessoais, distinguindo o “útil” do “agradável” 
- Escrevam para levarem a termo projectos, para resolverem problemas de escrita; 
Em relação à leitura, Ferraz (2007: p. 37) sugere que a sua aprendizagem depende da 
oportunidade que a escola crie para os alunos:  
- ‘Mergulhem’ num universo em que o livro está desafiadoramente presente; 
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- Participem em actividades que tenham como objectivo a motivação para a leitura; 
- Realizem experiências de leitura variada; 
- Treinem a leitura de modo a tornar rápido o reconhecimento das palavras, não 
tropeçando nelas; 
- Leiam para terem rápido acesso à informação; 
- Adquiram conhecimentos e os memorizem; 
- Desenvolvem a imaginação e o espírito crítico, tornando-se leitores autónomos; 
- Extraiam informação dos textos “úteis” e tenham apetência pelos textos 
“agradáveis”. 
Se tentarmos pôr em prática estas ideias certamente não estaremos a limitar os nossos 
alunos mas estaremos a ajudá-los no processo de ensino/aprendizagem da nossa língua 
materna. 
Em síntese, neste capítulo procurei reflectir sobre a introdução do ensino do cabo-
verdiano como língua materna no sistema escolar e sugeri algumas metodologias a serem 
usadas na aula. 













6.1. Algumas noções introdutórias 
 
A língua cabo-verdiana tem cumprido ao longo dos tempos o seu papel e traz no seu 
currículo as marcas da resistência, vencendo todas as restrições e opressões e hoje é 
considerada uma língua como outra qualquer e língua materna dos cabo-verdianos. 
É uma língua que impõe por si só e está em vias de ser a língua oficial de Cabo Verde, 
pois a independência politica reforçou, deu força à nossa língua, dignificando-a e valorizando-
a. Para isso o governo tentou instrumentalizá-la aquando da organização do Iº Colóquio sobre 
o Crioulo de Cabo Verde em 1978 e ao criar uma comissão, que mais tarde viria a apresentar 
o ALUPEC, publicado no Suplemento do B. O. nº 48 pelo Decreto – Lei 67/98 de 31 de 
Dezembro de 1998. 
Neste capítulo proponho um fragmento de manual que deverá ser usado na 3ª fase do 
Ensino Básico Integrado (5ª/6ª classes), fase essa em que os alunos estão já aptos a ver e 
analisar as diferenças entre a língua portuguesa e a língua cabo-verdiana. 
O manual é um suporte indispensável quer ao aluno, no processo de 
ensino/aprendizagem, quer ao professor, acompanhado do Guia de Professor, daí que, sendo 
um instrumento essencial, deve-se ter todo o cuidado ao elaborá-lo. 
O manual é um livro que contém noções essenciais dum determinado assunto e, neste 
caso, assuntos relacionados com a língua cabo-verdiana. 
Possui vantagens e desvantagens: 
Vantagens: - Facilita o trabalho do professor e o estudo do aluno. 
- Leva o professor a cumprir o programa. 
- Evita discrepâncias entre professores, entre escolas. 
Desvantagens:  
- Torna o aluno preguiçoso (aí tem tudo e já não pesquisa). 
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- O uso do mesmo manual por muito tempo provoca vícios quer ao professor quer ao 
aluno. 
- Impede renovação/mudança, pois muitas vezes o professor usa o que está preparado 
e o aluno copia os trabalhos feitos pelos alunos anteriores. 
Em relação a manuais de Língua Cabo-verdiana existem alguns, pois o cabo-verdiano 
é ensinado nos Estados Unidos, Massachusetts, em que a lei estadual criou a educação 
bilingue em 43 cidades; entre outras línguas maternas consta no programa a cabo-verdiana. A 
educação bilingue, segundo Salazar Ferro (1979), cabo-verdiano, professor de Matemática 
nos EUA, usuário do crioulo na sala de aula, “existe nas escolas públicas de Boston, Scituate 
e New Bedford. Há outras cidades, onde não existem programas em Língua Cabo-verdiana, 
mas em que os alunos poderão usar a Língua Portuguesa: Attleboro, Bridgewater, Brockton, 
Cambridge, Fall River, Dartmouth, Hudson, Lawrence, Lowell, Ludlow, Milford, Beaboy, 
Somerville, Springfield, Stoughton e Taunton”.  
Existem outros dois manuais do Crioulo, variante de Santiago, que são usados para o 
ensino da língua cabo-verdiana aos americanos que vêm a Cabo Verde como voluntários do 
Peace Corps. São eles: “Manual Di Krioulo Kauberdi” elaborado por Hermínia Curado 
Ferreira com a colaboração de Adelaide Monteiro Lima, acompanhado do “Manual di Prusor 
(Krioulo di Kauberdi)” e “Manual di Kriolu di Kabu Verdi” de Afrânio Monteiro. 
Para elaborar um manual de língua cabo-verdiana há que ter em conta vários factores:  
- O nível etário ao qual se destina;  
- Que tipos de textos usar (textos em diálogo, textos descritivos ou narrativos);  
- Delimitar os aspectos linguísticos que deverão ser tratados, dentro de uma 
programação estruturada; 
- Sistematizar os actos comunicativos, privilegiando os diálogos; 
- Ter algum material sócio-cultural, tratando aspectos da vida quotidiana do país e da 
diáspora no sentido de alargar o vocabulário mas também utilizá-lo em novos contextos. 
Todos estes aspectos devem estar organizados em partes/unidades, procurando dar ao 
professor alguma flexibilidade, permitindo-lhe seleccionar e sequenciar os textos e o material 
adequado à realidade da sua aula, isto numa primeira fase, ou seja a nível básico. 
Numa fase mais avançada, os textos podem ser escolhidos/seleccionados nas 
publicações nacionais como jornais, revistas ou de escritores cabo-verdianos, é claro, tudo em 
crioulo de CV. 
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A gramática deverá ser apresentada de forma sintética, de modo a permitir aos alunos 
a utilização de meios linguísticos para exprimirem / comunicarem várias situações do dia a 
dia e não só.  
Em relação aos diálogos, o manual deve procurar evidenciar estratégias e actividades 
usadas enquanto componentes de uma conversa, com diferentes níveis de formalidade, e 
versar temas que possam contribuir para construir um ambiente de debate na sala de aula. 
Na parte final do Manual seria bom a presença de um pequeno Glossário, um apêndice 
lexical, um apêndice gramatical e o alfabeto (embora este possa constar logo no manual da 
primeira fase). 
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A – Konteút didátiku 
Pa kmesá: nôs korpe 
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DJ dj L l 
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M m N n 
NH nh 
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K k R r 
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U u V v 
X x 
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Praia d´Laginha é sabe.El feká na sidade d´Mindele na 
ilha de Son Sente. 
        Kes menine ta na mar e ses mãe títa tmá sol na areia. 













 6.3. Instruções didácticas 
 
Neste ponto apresentarei algumas instruções e sugestões didácticas para 
utilização do manual anteriormente referido, de novo em Crioulo de Cabo Verde e em 




A – Sujeston /instruson didatika pa utilizason d’ manual d’ ensino de linga 
kaboverdiana   
 
 
Pa kmesa: nôs korpe 
 
Objetif:  
Lê i skrevê linga d’kabverde 
Skrevê na kriole parte d’ korpe umane. 
 
Tude deve ser fete de forma agradável i através de joge de identifikason 
de parte de korpe. 





 Prendê alfabet kriole. 
 
 




Fazê alune prendê skrevê na kriole nome de ropa. 
Identifiká ropa k’ es ta bstid. 
Kriá história segund kes imagem k’ta na pájina. 
 
Profesor ta prestá atenson na kes palavra kel usa na lison i ta levá alune te 
pronunsiás dret i skrevés na kuadre e alune na kaderne. 
 
Levá alune a identifiká ots pesa ropa ka ta na lison. 





Ortalisa ma legume 
 
Objetif: 
 Imaginá / kriá historia e prendê skrevê palavra/frase na kriole. 
Alê o qzêta skrite deboxe kada imagem e dá alune oportunidade pa 
kriatividade. 
 




Exersisiu igual k’ lison anterior. 
 
Fazé também txeu joge, relasionade ke palavra k’ta na página. 
Konstruson de frase. 
 
Profesor ta introdusi artige/determinante defnit i indefnit  
 
Na kabverdian determinate/artige quase ka ta existi ma no pode enkontrá 
dôs forma neutre indefnit: un, uns 
 
Ex:  
Un algen                          uns algen 
Un kosa                           uns kosa 
Un kor                             uns kor 
Un amedjer                      uns amedjer 






Falá de valor de ijiene i levá alune skreve palavra e frase na kriole tude 
k’ta dzé respeite a igiene. 
 




Pexe kta vive na mar de Cabo Verde 
 
Profesor devê segui sujeston anterior. 
 








Lê kes nome deboxe de kada figura. 
Exersisiu: singular e plural 
maskuline e feminine. 
 






konkrete abstrate prope kumum kolectif 
Jon bondade Meria rótxa pove 
midje ligria Xica kebésa kongrese 
kazament saúde Zêfa pexe grupe 
balde sabidéza Manel leiton multidon 
amedjer sabura Mindele petin kardume 
rapazin refleson Kabeverde kasa arkipélage 
  
 
Forma de kuantifison/ marka de plural 
 
Ex:      Txéu kabra. 
Un ketxada de livre. 
Un data d’psoa. 
Tud sidade. 







Falá sobre kada un. 
Konstruí frase e fazê kompusison sobre prufison. 
Aplika o kzê foi inxnot na lison anterior. 
Revison de nome. 
 
 
2 – Vokabular pa frase 
 
Objetif:  
Levás a komentá kada imajem. 
Das oportunidade d’ spresá livrement na ses linga. 
 







Pronome pessoal sugeite 
 
Singular Plural 









        Verbe ser   
 
Presente Pasode Futur 
Mi             é N era   N      fui N ta ser 
Bo             é Bo   era Bo    fui  Bo ta ser 
El              é El    era El     fui El ta ser 
No/Nôs     é No   era No     fui No ta ser 
Bezote      é Bezote  era Bezote  fui Bezote ta ser 




Konstruí frase na presente, pasode e futur. 
Empregá verbe na temp sert. 
 
 
Determinate e pronome posesive 
Objetif: 
Exersisiu k’ frase introduzí determinate e pronome posesive: 
 










Ñha / meu 
Minha/ de minha, kel de-m
kel de minha 
eu, 
De-bo, bósa, de-bósa 
Kel de-bo, kel de-bósa 




Nhas, kes de-meu, kes de-
minha 
Kes de-bo, kes de bósa 
Kes de-bosê 
 




 Kel de nósa 
 
 De-seus 
 Kel de-seus 
 Kel de-nósa 
 Kel de-bezote 






Determinante e pronome demostratif 
Objetif: 


















Revison e konsolidá matéria anterior 
 
 
Nome e adjectif 
Objetif: 
Estudá adjetif. 
Lê nome e frase. 
  Sublinhá nome e palavra ke ta bem antes i depôs de verbe. 
Falá d’ valor de kes palavra – adjectif –  
 




Gorde, brobe, prete, brónke, amarele, skure, triste, lórge, benite, pikenin, feie, 
margose, kabeverdiane, afrikane, kemedor, falador, branka, finjide, etc. 
 
Tem uns ke tem un forma e otos tem dôs forma. 
 
Un forma: feie, strónhe, difícil, simplis, lajóde, etc. 
 
Dôs forma: dezorientóde (a), xóte (a), fadigóde (a), jeneroje (a), dezenbarasóde 
(a), sinpátike (a), vasalóde (a), etc. 
 
 
3. Frase pa texte 
 
Objetif: 
 Fazê leitura de texte, interpretá e apliká tud matéria 
(revison/consolidason). 
 





  Kada lison tem ke ser akompanhote k’tenson pa avalia grau de 
aprendizagem i akompanhamente d’ kada un. 
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Ka pode skese ke prosese d’ ensine – aprendizagem d’ linga materna 
(primera vez) tem ke ser devagar, sem presa. 
 Es sabé falá ma es ka sabe skreve i es ta lê mariod. 
Alune tita ba tem alguns difikuldade na skrevê k’normal, mas k’ ajuda d’ 






B – Sugestões /instruções didácticas para utilização do manual de ensino da língua 
cabo-verdiana  
 
Para começar: o nosso corpo 
Objectivo:  
Ler e escrever na língua cabo-verdiana. 
Levar o aluno a escreve no crioulo as partes do corpo humano. 
 
Como num jogo, levar cada um a identificar as partes do seu corpo. 
 
O nosso alfabeto 
 
Objectivo: 
 Aprender o alfabeto da língua cabo-verdiana. 
 
 




Levar os alunos a aprender a escrever em crioulo o nome das peças de 
vestuário. 
Identificar as peças que o aluno tem vestido. 
Criar histórias segundo as imagens da página. 
 
O professor presta atenção às palavras usadas na lição/aula e leva os 
alunos a pronunciar correctamente; escreve-as no quadro e os alunos copiam nos 
cadernos. 
 
Levar os alunos a identificar outras peças de vestuário que não estão na 
página/lição. 









 Imaginar / criar histórias e aprender a escrever palavra/frase na língua 
cabo-verdiana. 
Ler o que está escrito debaixo das imagens e dar ao aluno a oportunidade 
de se exprimir com criatividade. 
 




Exercício igual à lição anterior. 
 
Fazer também jogos, relacionados com palavras que estão na página. 
Construções de frase. 
 
O professor introduz o artigo/determinante definido e indefinido do 
cabo-verdiano. 
 
No crioulo de Cabo Verde o determinante/artigo definido quase que não 
existe, mas podemos encontrar duas formas de indefinido: un, uns 
 
Ex:  
Un algen                          uns algen 
Un kosa                           uns kosa 
Un kor                             uns kor 
Un amedjer                     uns amedjer 







Falar do valor da higiene e levar o aluno a escreve palavras e frases que 
dizem respeito à higiene. 
 
O aluno cria histórias; o professor regista no quadro algumas frases para 
que os alunos possam copiar. 
 
 
Peixes que vivem no mar de Cabo Verde 
 
Professor deverá seguir as sugestões anteriores. 
 






Estudar o nome/substantivo. 
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Ler os nomes que estão debaixo de cada figura. 
Exercício: singular e plural 
masculino e feminino. 
 







Concreto Abstracto Próprio Comum Colectivo 
Jon bondade Meria rótxa pove 
midje ligria Xica kebésa kongrese 
kazamente saúde Zêfa pexe grupe 
balde sabidéza Manel leiton multidon 
amedjer sabura Mindele petin kardume 
rapazin refleson Kabeverde kasa arkipélage 
  
 
Formas de quantificação/ marcas do plural 
 
Ex:      Txéu kabra. 
Un ketxada de livre. 








Identificar as profissões. 
Falar sobre cada uma. 
Construir frases e elaborar composição sobre as profissões. 
Aplicar o que foi ensinado na lição anterior. 
Revisão de verbos e nomes. 
 
 
2 – Do vocabulário à frase 
 
Objectivo:  
Levar os alunos a comentar cada imagem. 
Dar oportunidade aos alunos de se expressarem livremente na sua língua. 
 
O professor aproveita para introduzir os pronomes pessoais sujeito e 
verbo. 
 












        Verbo ser   
 
Presente Passado Futuro 
Mi             é N era   N      fui N ta ser 
Bo             é Bo   era Bo fui  Bo ta ser 
El              é El    era El     fui El ta ser 
No/Nos     é No   era No     fui No ta ser 
Bezote      é Bezote  era Bezote  fui Bezote ta ser 
Es             é Es     era Es         fui Es ta ser 
 
Objectivo: 
Construir frases no presente, passado e no futuro. 
Empregar de forma correcta os tempos e modos verbais. 
 
 
Determinantes e pronomes possessivos 
Objectivo: 
Exercício com frases e introdução de determinantes e pronomes 
possessivos: 
 




Ñha / meu 





















kel de minha 
De-bo, bósa, de-bósa
Kel de-bo, kel de-bósa 

















 Kel de-bezote 






eterminantes e pronomes demonstrativos 



















 Frase simples 
Revisão e consolidação da matéria anterior 
 
omes e adjectivos 
dar os adjectivos. 
   as palavras que estão depois dos verbos. 
 
djectivos: palavras que qualificam o nome. 
x: 
orde, brote, prete, brónke, amarele, skure, triste, lórge, benite, pikenin, feie, 
margos
á os que têm apenas uma forma – uniformes -  e outros que têm duas formas – 
biform
ma forma: feie, strónhe, difícil, simpes, lajóde, etc. 
uas formas: dezorientóde (a), xóte (a), fadigóde (a), jeneroje (a), 
dezenb
. Da frase ao texto 
bjectivo:  
Leitura de textos, interpretação e aplicação de toda a matéria dada 
(revisã
apreenderem o tema central dos textos e o seu 
desenv










Ler nomes e frases. 
Sublinhar os nomes e























Levar os alunos a 
olvimento em partes.   











A partir das unidades temáticas anteriores, o professor deve fazer o 
ensino 
 Cada lição deve ser acompanhada com atenção para que o professor 
avalie s 
Não se deve esquecer que o processo de ensino – aprendizagem da língua 
matern
 professor não deve nunca esquecer que os alunos sabem falar mas não 
sabem 





da expressão oral e escrita, deve treinar a leitura e contribuir para a 
reflexão gramatical sobre a língua.  
 
o grau de aprendizagem e a capacidade de cada aluno de acompanhar a
várias unidades temáticas. 
 
a tem que ser lento, sem pressas. 
 
O
escrever e têm dificuldades em ler. 
 
O




































alisámos a situação linguística em Cabo Verde e procurámos 
motiva
ara que serve “ensinar a língua que os 
alunos 
lém da expressão oral, ele deve ir mais 
longe, 
tação um fragmento de um manual 
de líng
io Linguístico sobre o Crioulo de Cabo 
Verde 
a a hora de pôr em prática as várias recomendações deste colóquio e de 
tomar medidas sérias para levar avante a introdução da nossa língua no ensino quer 




r os nossos governantes e os colegas para a necessidade de darmos um passo em 
frente, o da introdução da língua materna nos currículos escolares, começando no 
Ensino Básico Integrado, 3ª fase (5ª e 6ª classes). 
Procurámos responder à questão de saber p
já sabem falar” quando chegam à escola.  
Defendemos que o ensino deverá ir para a
proporcionando a leitura, a escrita e o conhecimento das regras gramaticais. A 
língua materna deve ser ensinada por si mesma, como meio de comunicação e de 
comportamento no dia-a-dia de cada cabo-verdiano. 
Para isso, propusemos na parte final da disser
ua cabo-verdiana para as 5ª e 6ª classes. 
Ao ler os textos e as actas do Iº Colóqu
(1979), é visível por parte de todos os que participaram – os linguistas, os 
professores, os escritores e o governo – o desejo de valorizar a nossa língua e de a 
introduzir no ensino; mas até aqui quase nada se fez a não ser a introdução da disciplina 
de Língua Cabo-verdiana no plano curricular do curso de Estudos Cabo-verdianos e 
Portugueses, bem como a criação recente do Centro de Língua Cabo-verdiana no 
Instituto Superior de Educação; foi também determinante a apresentação da proposta do 
ALUPEC, alfabeto unificado para a escrita do cabo-verdiano mas que ainda continua a 




Adquirimos a nossa língua nos primeiros anos, realizamos actos de fala através 
dela, agora há que introduzir o estudo da língua cabo-verdiana nos currículos do ensino 
e levar os cabo-verdianos, professores e alunos, a reflectir sobre a própria língua.  
e ser 
usada n
es ou sintácticas, ou dos sistemas de sons que caracterizam a 
língua,
ano. 




Já é tempo de oficializar a língua Cabo-verdiana e fazer com que ela seja objecto 
de estudo e de aprendizagem em si mesma, tal como outros objectos do conhecimento. 
À língua cabo-verdiana não pode ser apenas atribuída a função social e cultural d
o domínio oral.  
Citando Mira Mateus (Jornal Expresso, Março, 2004) “o ensino reflexivo sobre a 
língua materna e sobre as suas especificidades, através da análise do funcionamento 
das estruturas vocabular
 pode tornar-se um utilíssimo meio de desenvolvimento do raciocínio abstracto, 
da atenção e da memória, sendo portanto um instrumento importante para a 
aprendizagem de outras disciplinas”. Cabe aos linguistas cabo-verdianos o papel de 
elaborar programas de língua cabo-verdiana e aos institutos de formação a função de 
formarem professores nesta área, não nos esquecendo da nossa condição de bilingues e 
criar um modelo próprio de ensino em que os objectivos e as etapas estejam bem 
definidos. 
Uma tarefa dos governantes é procurar parceiros que nos ajudem a tomar 
determinadas medidas no sentido de criar condições para alterar o Sistema Educativo 
Cabo-verdi
Enquanto essas mudanças não chegarem, devemos valorizar a nossa língua 
materna, introduzindo-a como disciplina na 3ª fase do Ensino Básico Integrado. 
Espero q
erdianos para conhecer melhor e aprender a nossa língua, despertando a 
curiosidade em investigar e estudar a fundo esta língua que é rica em todas 
ões. 
Lutemos para que a língua cabo-verdiana seja valorizada, que tenha em breve o 
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